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1. CARACTERIZAÇÃO DA AÇÃO DE CONTROLO 

1.1. Fundamento, âmbito e objetivos 

De acordo com o Programa Anual de Fiscalização da Secção Regional da Madeira do Tribunal de 

Contas para o ano de 20231, realizou-se uma Verificação Externa da Conta (VEC) do Tesoureiro do 

Governo Regional, relativa à gerência compreendida entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2022. 

A Verificação Externa teve em consideração o âmbito descrito no artigo 54.º da Lei de Organização 

e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC), compreendendo, nomeadamente, a análise e 

conferência da conta com vista à demonstração numérica das operações que integram o débito e o 

crédito da gerência de 2022, com destaque para a confirmação dos saldos de abertura e de 

encerramento, e se as operações analisadas foram efetuadas de acordo com as regras e normas 

fixadas. 

O Tesoureiro do Governo Regional, entidade contabilística sujeita à jurisdição do Tribunal de Contas 

e incluída no âmbito da aplicação do SNC-AP, prestou eletronicamente a correspondente conta a 4 

de maio de 2023, em cumprimento da Instrução n.º 1/2019 (conta n.º 153/2022)2. 

É de notar neste cont Conta do Tesoureiro

Caixa

para, fruto da evolução tecnológica e das opções governativas tomadas, se constituir como a base 

para a prestação de contas da Região Autónoma da Madeira que vier a ser definida na futura Lei de 

Enquadramento do Orçamento da Região.  

Todavia, em coerência com o atual mandato do Tribunal, o âmbito da ação cingiu-se à apreciação 

da movimentação dos mencionados fluxos financeiros pela Direção de Serviços do Tesouro e das 

respetivas demonstrações orçamentais, não tomando em linha de conta, para este efeito, a restante 

documentação instrutória. 

Conforme estabelecido no Plano Global da VEC3, a ação visou apreciar se a conta de gerência refletia 

fidedignamente os recebimentos e pagamentos, ocorridos na gerência, e se aqueles foram efetuados 

de acordo com as regras e normas fixadas.  

Para a concretização daqueles objetivos gerais, foram definidos os seguintes objetivos operacionais:  

                                                      
1 Aprovado ao abrigo da Resolução n.º 7/2022-PG, publicada no JORAM, II Série, n.º 238, de 22 de dezembro de 2022, e 

no Diário da República, 2.ª Série, n.º 4, de 5 de janeiro de 2023. 
2 A entrada da conta não respeitou o prazo legalmente definido (30/04/2023), devido a persistentes dificuldades técnicas 

na validação e submissão dos ficheiros, que foram oportunamente reportadas pela Direção Regional de Orçamento e 
Tesouro ao Tribunal (cfr. o processo n.º 16/2023 de prorrogação de prazo de entrega de contas de 02/05/2022).  

Tendo em conta a situação, o ora Juiz Conselheiro da SRMTC, por despacho de 06/05/2023, considerou justificado o 
atraso na entrega da conta. 

3 Aprovado pelo meu Despacho de 03/07/2023 exarado na informação n.º 35/23  UAT 2. 
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1) Estudo dos elementos que enquadram a prestação de contas pelo Tesoureiro do Governo 

Regional4;  

2) Análise e liquidação da Conta de 2022;  

3) Análise dos fluxos financeiros de 2022.  

O trabalho de campo envolveu a análise, por amostragem, da legalidade e regularidade de um 

conjunto de operações representativas dos fluxos financeiros registados na Demonstração de 

Desempenho Orçamental. 

Os resultados desta ação irão concorrer para a fundamentação do Relatório e Parecer sobre a Conta 

da RAM de 2022, na parte respeitante à apreciação da atividade financeira no domínio da Tesouraria. 

1.2. Metodologia 

A metodologia seguida na realização da presente ação englobou as fases de planeamento, de 

execução e de análise e consolidação da informação, no desenvolvimento das quais foram adotados 

os métodos e técnicas de auditoria geralmente aceites, nomeadamente os constantes do Manual de 

Auditoria  Princípios Fundamentais, aprovado em 20165, e adotados pelo  Despacho Regulamentar 

n.º 1/17 JC/SRMTC, de 22/2/2017, que salvaguardou a vigência das matérias do Manual de 

Auditoria e de Procedimentos de 19996, na medida em que não colidam com o disposto nos referidos 

Manuais de 2016. 

1.3. Identificação dos responsáveis  

A entidade objeto da presente Verificação Externa foi a Direção Regional do Orçamento e Tesouro, 

em particular, a Direção de Serviços do Tesouro, que foi responsável pela movimentação dos fluxos 

monetários dos recebimentos e dos pagamentos do Governo Regional. 

A VEC incidiu sobre a gerência compreendida de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2022, a qual, do 

ponto de vista da movimentação de fundos, foi da responsabilidade do Diretor de Serviços do 

Tesouro, Ricardo Luís Martins Rodrigues.  

Os responsáveis do Governo Regional pela elaboração, aprovação e remessa das demonstrações 

financeiras e orçamentais encontram-se identificados no Anexo II7.  

As Contas do Subsetor do Governo Regional, referentes ao ano de 2022, foram aprovadas em 

plenário do Conselho do Governo Regional, pela Resolução n.º 446/2023, de 27 de abril8. 

                                                      
4 Designadamente os seguintes documentos: Demonstração de Desempenho Orçamental, Demonstrações de Execução 

Orçamental da Receita e da Despesa, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Reconciliações Bancárias, Síntese das 
Reconciliações Bancárias e outros documentos pertinentes anexos ao processo. 

5 Concretamente, em 13/10/2016, pelo Plenário da 2.ª Secção, publicitado no sítio do Tribunal. 
6 Aprovado pela Resolução n.º 2/99, da 2.ª Secção, de 28 de janeiro, e aplicado à SRMTC pelo Despacho Regulamentar 

n.º 1/01-JC/SRMTC, de 15 de novembro.  
7 Elaborados segundo os modelos 3.1  Responsáveis pelas demonstrações financeiras - SNC AP e 4 - Responsáveis 

pelas demonstrações orçamentais - SNC AP da Instrução n.º 1/2019 do Tribunal de Contas. 
8 Publicada no JORAM, I Série, 3.º Suplemento, n.º 79, de 27 de abril de 2023. 
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1.4. Condicionantes 

O trabalho decorreu dentro dos parâmetros habituais, realçando-se a disponibilidade e a cooperação 

dos responsáveis e colaboradores contactados. 

1.5. Quadro normativo  

O Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto9, que aprovou a organização e 

funcionamento do XIII Governo Regional da Madeira, prevê, no seu artigo 5.º, que as atribuições 

nos setores das Finanças, Orçamento, Tesouro e Contabilidade são cometidas à Secretaria Regional 

das Finanças, cuja estrutura orgânica consta do Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2021/M, de 

16 de novembro10. 

De acordo com o artigo 11.º do mencionado Decreto Regulamentar Regional compete à Direção 

Regional do Orçamento e Tesouro administrar a Tesouraria do Governo Regional, salientando-se, 

de entre as atribuições e competências daquela Direção Regional, as expressas nas seguintes alíneas 

do artigo 3.º da respetiva orgânica, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 40/2020/M, 

de 12 de agosto, relacionadas com os fluxos de caixa da Tesouraria do Governo Regional: 

t) Propor medidas de acompanhamento, controlo e aperfeiçoamento do sistema de liquidação, 

cobrança e arrecadação das receitas da Região, com vista à sua maximização; 

u) Assegurar o controlo da movimentação e utilização dos fundos da Região; . 

Em desenvolvimento do processo organizacional de criação da Direção Regional do Orçamento e 

Tesouro, a Portaria n.º 648/2020, de 8 de outubro11, aprovou a sua estrutura nuclear, bem como a 

missão e atribuições das respetivas unidades orgânicas, destacando-se as estabelecidas no seu 

artigo 10.º respeitantes à Direção de Serviços do Tesouro12, por ser a principal interveniente e 

responsável pela prestação de contas da Tesouraria do Governo Regional: 

1 - A Direção de Serviços do Tesouro, adiante abreviadamente designada por DST, tem por missão 

controlar a movimentação e utilização dos fundos da Região. 

 2 - A DST tem as seguintes atribuições: 

a) Gerir o sistema de meios de pagamento do Tesouro Regional e efetuar os pagamentos 

solicitados à Tesouraria; 

b) Promover o permanente equilíbrio da Tesouraria da Região, através da correção imediata 

de insuficiências momentâneas de fundos e aplicação de excedentes; 

                                                      
9 Alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2021/M, de 3 de novembro, pelo Decreto Regulamentar Regional 

n.º 16/2021/M, de 20 de dezembro, e pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2023/M, de 6 de janeiro. 
10 Alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2023/M, de 10 de janeiro. 
11 Alterada pela Portaria n.º 289/2022, de 7 de junho. 
12 A Direção de Serviços do Tesouro é dirigida por um diretor de serviços, cargo de direção intermédia de 1.º grau (n.º 3 

do artigo 10.º). 
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c) Acompanhar as condições de prestação de serviços relacionados com a atividade da 

Tesouraria da Região por parte das entidades externas, e propor as medidas necessárias 

para a minimização de custos; 

d) Gerir as operações extraorçamentais, em articulação com a DSIAC; 

e) Acompanhar os reembolsos e as restituições de receitas; 

f) Assegurar o serviço de caixa do Tesouro Regional; 

g) Centralizar a informação sobre os registos contabilísticos e promover as correções que 

venham a mostrar-se necessárias; 

h) Assegurar a articulação contabilística com a DSIAC, DSNC e outras unidades orgânicas da 

DROT; 

i) Efetuar as reconciliações bancárias de todas as contas; 

j) Arrecadar e cobrar as receitas da Região ou de quaisquer outras pessoas coletivas de direito 

público que lhe sejam atribuídas por lei; 

k) Executar tudo o mais que decorra do normal desempenho das suas funções, ou que lhe 

seja superiormente determinado.. 

O Manual de Procedimentos e Funcionamento da Tesouraria do Governo Regional da Madeira 

(revisto) foi aprovado pelo Despacho n.º 434/2017, de 18 de março de 201613 do então Secretário 

Regional das Finanças e da Administração Pública. 

1.6. Audição prévia dos responsáveis / Contraditório 

Em observância do preceituado no artigo 13.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de 

Contas, procedeu-se à audição prévia do Secretário Regional das Finanças, da Diretora Regional do 

Orçamento e Tesouro, do Diretor de Serviços do Tesouro e do Diretor de Serviços de Informação e 

Análise Contabilística14.  

O Secretário Regional das Finanças15 pronunciou-se, pronúncia que é apreciada e considerada na 

fixação dos termos finais do presente Relatório, designadamente através da sua inserção e análise 

nos pontos pertinentes.  

Dando expressão plena ao princípio do contraditório, a pronúncia ou respostas no exercício do 

contraditório fazem parte integrante do presente Relatório, encontrando-se reproduzidas no Anexo 

I. 

                                                      
13 Publicado no JORAM, II Série, n.º 190, de 7 de novembro de 2017. 
14 Cfr. os ofícios n.os S4159/2023 a S4162/2023, de 18 de outubro. 
15 A coberto do ofício n.º SRF/16167/2023, de 7 de novembro. 
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2. VERIFICAÇÃO DA CONTA 

No desenvolvimento dos trabalhos da Verificação Externa da Conta, para demonstração numérica 

das operações realizadas, que integram o débito e o crédito da gerência, foram executadas as ações 

que, resumidamente, se expõem16: 

a) Documentação da prestação de contas: 

A análise interna aos documentos da prestação de contas17 evidenciou que a mesma se 

encontrava instruída com toda a documentação de suporte justificativa do débito, do crédito e 

dos saldos da gerência, prevista nas Instruções18 aplicáveis. 

b) Saldo de Abertura: 

Confirmação da coincidência do saldo de encerramento da conta de 2021 (231 417 526,95

com o de abertura de 2022. 

c) Receita: 

Confirmação dos somatórios, parciais e globais, dos recebimentos (segundo a classificação 

económica/rubrica do SNC-AP) nas demonstrações de execução orçamental da receita, do 

desempenho orçamental e dos fluxos de caixa, como sejam: as receitas orçamentais correntes, 

de capital, total e as receitas de operações extraorçamentais e global.  

d) Despesa: 

Confirmação dos somatórios, parciais e globais, dos pagamentos (segundo a classificação 

económica/rubrica do SNC-AP) nas demonstrações de execução orçamental da despesa, do 

desempenho orçamental e dos fluxos de caixa, como sejam: as despesas orçamentais correntes, 

de capital, total e as despesas das operações extraorçamentais e global. 

e) Saldo de Encerramento: 

1. Confirmação dos valores das reconciliações bancárias a 31/12/2022 com os saldos das 

contas bancárias constantes das certidões emitidas pelos bancos e/ou dos extratos 

bancários; 

2. Certificação dos movimentos em trânsito constantes das reconciliações bancárias do mês 

de dezembro com os respetivos extratos bancários; 

3. Validação dos diferentes saldos orçamentais e extraorçamentais: corrente, de capital, efetivo 

primário, orçamental, extraorçamental e global; 

4. Identificação das fontes de financiamento da despesa e dos saldos. 

                                                      
16 Também se verifica a conformidade dos montantes inscritos nos documentos de prestação da conta do Tesoureiro do 

Governo Regional (n.º 153/2022) com os da Conta da RAM de 2022. 
17 Remetida eletronicamente à SRMTC a 4 de maio de 2023, com o n.º 153/2022. Os documentos analisados 

compreendem a Demonstração de Desempenho Orçamental, as Demonstrações de Execução Orçamental da Receita 
e da Despesa, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Reconciliações Bancárias, a Síntese das Reconciliações 
Bancárias e outros documentos anexos ao processo. 

18  Instrução n.º 1/2019, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 6 de março. 
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A conferência documental visou apreciar se a Conta do Tesoureiro do Governo Regional de 2022 

refletia fidedignamente as operações ocorridas na gerência e se aquelas foram realizadas de acordo 

com as regras fixadas. Para tal procedeu-se à análise, por amostragem, de um conjunto de operações 

representativas dos fluxos financeiros registados na Conta. 

Os testes substantivos, efetuados com vista a conferência dos montantes registados na Conta, 

incidiram sobre os recebimentos, os pagamentos, as reposições abatidas nos pagamentos, as 

anulações de receita e as operações extraorçamentais, cujas respetivas amostras foram obtidas de 

modo a assegurar maior representatividade e de acordo com a importância relativa (peso) de cada 

item das áreas a auditar, concretamente, dos recebimentos e dos pagamentos19. 

Nos pontos 2.1 a 2.4, sintetizam-se os resultados dessa conferência, tendo-se procedido à agregação 

itens 5, 

apresentam-se os resultados da conferência dos saldos da Conta e da confirmação dos valores das 

reconciliações bancárias a 31/12/2022, enquanto o ponto 2.6 aprecia as transferências realizadas 

entre contas a título excecional. Por seu lado, os pontos 2.7 e 2.8 apreciam, respetivamente, o 

sistema de controlo interno da entidade e o acatamento de recomendações efetuadas em relatórios 

anteriores. 

2.1. Demonstração numérica 

A conta de gerência de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2022 do Tesoureiro do Governo Regional, 

da responsabilidade do Diretor de Serviços do Tesouro, foi instruída com todos os documentos 

necessários à sua liquidação, conforme estabelece a Instrução n.º 1/2019 do Tribunal de Contas. 

A Demonstração de Desempenho Orçamental abre com o saldo indicado no Parecer relativo à Conta 

de 2021, a qual foi objeto de Verificação Externa20, encontrando-se resumida do seguinte modo21: 

Quadro 1 - Conta do Tesoureiro do Governo Regional da Madeira de 2022 

(em euros) 
DÉBITO  CRÉDITO 

Designação Parcial Total  Designação Parcial Total 
      
Saldo da gerência anterior:   Pagamentos:   

Em cofre 5 330,70   Despesa Orçamental 2 027 765 628,95  

Em bancos 231 412 196,25 231 417 526,95  RAP 310 837,39  

    Op. Extraorçamentais 153 130 517,40    2 181 206 983,74 
Recebimentos:       

Receita Orçamental 1 868 913 048,70   Saldo para a gerência seguinte:  

                                                      
19  A inclusão na amostra das anulações ou restituições de receita e das reposições abatidas nos pagamentos não teve 

por base o seu montante, mas a necessidade de assegurar a sua representação no computo dos itens a verificar. As 
operações extraorçamentais foram selecionadas em função do montante. 

20  Cujo Relatório foi aprovado em sessão de 2 de dezembro de 2022 (Relatório n.º 12/2022-VEC/SRMTC).  
21  De acordo com o ponto 47  alínea c), da Norma de Contabilidade Pública 26, publicada no Anexo II ao Decreto-Lei 

n.º 192/2015, de 11 de setembro, é na Demonstração de Desempenho Orçamental que deverão ser evidenciadas as 

reportem à execução orçamental, quer a operações de tesouraria. Nestas demonstrações também se evidenciam os 
correspondentes s  
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DÉBITO  CRÉDITO 

Designação Parcial Total  Designação Parcial Total 

RAP 310 837,39   Em cofre 5 852,44  

Op. Extraorçamentais 169 649 447,88 2 038 873 333,97  Em bancos 89 078 024,74 89 083 877,18 

       
Total 2 270 280 860,92   Total 2 270 290 860,92 

Fonte: Demonstração de desempenho orçamental de 2022, integrada nos documentos de prestação de contas do Tesoureiro do Governo 

Regional, e Anexos I, XXXV e XXXVI da Conta da RAM de 2022.  

 

No âmbito da análise e conferência efetuadas, concluiu-se que os recebimentos, os pagamentos e 

os saldos, inicial e final de 2022, estão, em geral, fidedignamente refletidos na Demonstração do 

Desempenho Orçamental, exceto quanto à desagregação dos saldos de gerência pelas fontes de 

financiamento relativas a RP- Receitas Próprias UE- Financiamento da União Europeia EMPR- 

Contração de Empréstimos que apresentam valores negativos, à semelhança das Contas do 

Tesoureiro do Governo Regional de anos anteriores, conforme evidenciado no quadro seguinte: 

Quadro 2  Fontes de financiamento dos saldos de gerência 

(em euros) 

Rúbrica 
RP - Receitas 

Próprias 

RG - Receitas 

Gerais 

UE - 

Financiament

o da União 

Europeia 

EMPR - 

Contração de 

Empréstimos 

Fundos 

Alheios 
Total 

Saldo de gerência 

anterior 
-148 752 054,26 617 150 454,07 -4 346 262,45 -235 831 458,68 3 196 848,27 231 417 526,95 

Saldo para a 

gerência seguinte 
-148 752 054,26 599 483 647,80 -8 354 135,86 -373 009 359,25 19 715 778,75 89 083 877,18 

Fonte: Demonstração de desempenho orçamental de 2022, integrada nos documentos de prestação de contas do Tesoureiro do 

Governo Regional. 

 

A situação resulta, principalmente, da parametrização dos mapas da aplicação informática22, que 

desagrega as fontes de financiamento das despesas a um nível superior ao das fontes de 

financiamento da receita o que faz com que aquando do apuramento dos mapas  exist[am] 

saldos negativos decorrentes do facto da receita não obedecer à especificação da FF [Fonte de 

Financiamento] utilizadas na despesa23.  

Esta situação circunscreve-se aos serviços do Governo Regional (Administração Regional Direta), 

uma vez que, como os Serviços e Fundos Autónomos e Entidades Públicas Reclassificadas da RAM 

                                                      
22  Gestão de Recursos Financeiros em modo Partilhado 
23   De acordo com explicação fornecida pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro no decorrer dos trabalhos de 

Na Região, os serviços considerados na entidade M100 (serviços simples) elaboram o respetivo orçamento 
considerando apenas a Despesa, sendo que a Receita é orçamentada na Secretaria que tutela as Finanças, num único 
serviço. Por outro lado, atendendo à natureza de receita (fiscal, transferências da U.E. e outras) é efetuada a 
desagregação da mesma por FF [Fonte de Financiamento], sendo que por norma todas as receitas que não são adstritas 
a determinadas despesas (exemplo U.E. em que os valores orçamentados na receita dependem da inscrição na despesa 
e dotações com compensação em receita) são classificadas como receitas gerais da Região (FF 111).  
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têm independência de Tesouraria, existe balanceamento entre fontes de financiamento nos saldos 

destas entidades. 

2.2. Recebimentos 

O quadro espelha os recebimentos evidenciados na Demonstração de Desempenho Orçamental de 

2022, identificados por rubrica orçamental do SNC-AP e por capítulo de classificação económica, de 

acordo com a estrutura estabelecida no Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro24, a que se 

juntaram os valores do período anterior para efeitos comparativos.  

Quadro 3  Recebimentos 

 (em euros) 

SNC-AP 
DL n.º 

26/2002 
Recebimentos 2022 2021 

Variação 2022/2021 

Valor % 

R1.1 1 Impostos diretos 364 950 587,44 288 467 707,23 76 482 880,21 26,5 

R1.2 2 Impostos indiretos 647 636 900,07 585 534 234,02 62 102 666,05 10,6 

R3 4 Taxas, multas e outras penalidades 18 977 754,49 18 694 033,46 283 721,03 1,5 

R4 5 Rendimentos de propriedade 7 831 073,98 6 540 275,16 1 290 798,82 19,7 

R5 6 Transferências e subsídios correntes 186 985 338,54 199 971 433,97 -12 986 095,43 -6,5 

R6 7 Vendas de bens e serviços 9 220 161,00 6 649 381,48 2 570 779,52 38,7 

R7 8 Outras receitas correntes 1 747 317,61 1 348 738,69 398 578,92 29,6 

    Receita corrente 1 237 349 133,13 1 107 205 804,01 130 143 329,12 11,8 

R8 9 Venda de bens de investimento 4 447 839,66 579 568,20 3 868 271,46 667,4 

R9 10 Transferências e subsídios de capital 74 481 207,75 91 244 362,32 -16 763 154,57 -18,4 

R10 13 Outras receitas de capital 1 376,68 0,00 1 376,68   

R11 15 Reposições não abatidas aos pagamentos 11 140 041,86 3 362 271,00 7 777 770,86 231,3 

R12 11 Receita com ativos financeiros 6 493 449,62 4 004 315,61 2 489 134,01 62,2 

R13 12 Receita com passivos financeiros 535 000 000,00 295 000 000,00 240 000 000,00 81,4 

    Receita de capital 631 563 915,57 394 190 517,13 237 373 398,44 60,2 

    Total de recebimentos orçamentais 1 868 913 048,70 1 501 396 321,14 367 516 727,56 24,5 

ROT1 17 Operações extraorçamentais  169 649 447,88 148 280 735,16 21 368 712,72 14,4 

    Receita total 2 038 562 496,58 1 649 677 056,30 388 885 440,28 23,6 

Fonte: Demonstração de Desempenho Orçamental. 

 

Os recebimentos do exercício rondaram os 2 mil milhões de euros, sendo que 1,2 mil milhões 

(60,7%) corresponderam a receita corrente, 631,6 milhões (31%) a receita de capital e 169,6 milhões 

(8,3%) a operações extraorçamentais. 

Face ao ano anterior, a receita total evidenciou um aumento de 23,6%, tendo-se traduzido numa 

variação positiva de 388,9 milhões de euros, explicada sobretudo pelo acréscimo de 237,4 milhões 

de euros da receita de capital (60,2%) e de 130,1 milhões de euros (11,8%) da receita corrente.  

                                                      
24  Diploma que aprovou os códigos de classificação económica das receitas e das despesas públicas. 
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Foram examinados 48 processos de arrecadação de receita25 no montante global de 1,5 mil milhões 

de euros, correspondentes a 82% do total das cobranças, conforme consta do quadro seguinte.  

Quadro 4  Recebimentos analisados por classificação económica 

(em euros) 

CE Descrição Valor Peso (%) 

01.01.01 Imposto sobre o rendimento de pessoas singulares (IRS) 250 284 074,58 16,34 

01.01.02 Imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) 46 546 479,84 3,04 

02.01.02 Imposto sobre valor acrescentado (IVA) 488 114 773,86 31,86 

04.01.03 Taxas de registo predial 230 266,66 0,02 

04.02.01 Coimas e penalidades por contraordenações 293 821,30 0,02 

05.07.01 Rendimentos da propriedade - Dividendos e participações nos lucros  4 621 500,00 0,30 

06.03.01 Transferências Orçamento Estado - Repartição de solidariedade 173 768 704,00 11,34 

07.02.99 Outras vendas de serviços correntes 572 485,81 0,04 

07.03.99 Outras rendas 530 279,95 0,03 

08.01.01 Prémios, taxas por garantias de risco e diferenças de câmbio 526 787,32 0,03 

09.03.01 Vendas de bens de investimento - Edifícios 2 237 685,94 0,15 

10.03.01 Transferências Orçamento Estado - Fundo de Coesão Nacional 23 226 031,00 1,52 

11.05.01 Reembolso referente ao programa estudante insular 190 174,72 0,01 

11.08.01 Ações e outras participações 1 049 430,00 0,07 

12.06.02 Empréstimos a médio/longo prazo (banca comercial)  535 000 000,00 34,92 

13.01.01 Outras receitas de capital - Indemnizações 1 376,68 0,00 

15.01.01 Reposições Não Abatidas nos Pagamentos 4 770 347,75 0,31 

Total   1 531 964 219,41 100,00 

 

 

No seu conjunto, as receitas tributárias abrangeram 51,2% do volume financeiro analisado, com 

particular relevo para as receitas do IVA, que constituíram 31,9% do total, seguidas das receitas de 

IRS (16,3%). Destaca-se, igualmente, a receita proveniente da contração de empréstimos, que 

representou 34,9% do conjunto, consubstanciada em quatro transações respeitantes a três 

                                                      
25  O critério de seleção das cobranças foi desenvolvido da seguinte forma: numa primeira fase, foram selecionados todos 

os itens de recebimentos de valor superior a 15 milhões de euros, o que englobou 4 dos 15 capítulos da receita 
orçamental e um total de 31 itens; posteriormente, foram selecionados 2 itens de maior valor de cada capítulo não 
abrangido inicialmente num total de 15; face ao aumento acentuado do valor das Reposições Não Abatidas nos 
Pagamentos em 2022 (231,3%), foram selecionados dois movimentos no valor global de 4 770 
correspondentes a 42,8% do total. 
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empréstimos de médio e longo prazo contraídos em 202226, e a receita com origem em 

transferências do Orçamento do Estado ao abrigo do Princípio da Solidariedade27 (11,3%).  

O exame evidenciou que, de um modo geral, os lançamentos da receita se encontravam 

corretamente contabilizados e devidamente documentados, existindo correspondência entre o 

registo contabilístico da guia de receita com os respetivos movimentos registados nos extratos 

bancários.  

Excetua-se a incorreta classificação económica de uma receita, no montante de 332 342,88  no item 

R.08.01.01  Prémios, taxas por garantias de risco e diferenças de câmbio, face ao acionamento 

parcial do seguro-caução, no âmbito de uma empreitada, destinado ao ressarcimento do custo das 

reparações de deficiências construtivas executadas e pagas pela RAM. Face à sua natureza, a receita 

deveria ter sido classificada na rubrica R.13.01.01  Indemnizações 28, que engloba as receitas de 

todos os ganhos inerentes a contratos celebrados que foram incumpridos pela outra parte envolvida. 

A amostra contemplou ainda quatro das setenta e duas operações de anulação de receita29 

representando 3 020 671,50 8% do total), concluindo-se que os respetivos processos estavam 

corretamente registados e suportados em documentos comprovativos30.   

2.3. Pagamentos 

O quadro seguinte espelha os pagamentos evidenciados na Demonstração de Desempenho 

Orçamental de 2022 da conta do Tesoureiro do Governo Regional por rubrica orçamental do SNC-

AP e por agrupamento de classificação económica da despesa, comparando-os com os do ano 

anterior. 

Quadro 5  Pagamentos 

(em euros) 

SNC-AP 
DL n.º 

26/2002 
PAGAMENTOS 2022 2021 

æ 2022/2021 

Valor % 

D1 01 Despesas com o pessoal 417 357 241,35 396 602 601,65 20 754 639,70 5,2 

D2 02 Aquisição de bens e serviços 152 537 940,89 135 433 201,32 17 104 739,57 12,6 

D3 03 Juros e outros encargos 100 946 688,86 79 848 741,62 21 097 947,24 26,4 

D4 04 Transferências correntes 526 838 036,91 657 148 350,20 -130 310 313,29 -19,8 

D4 05 Subsídios 28 331 199,69 29 434 119,53 -1 102 919,84 -3,7 

D5 06 Outras despesas correntes 1 046 269,02 588 604,96 457 664,06 77,8 

  Despesa corrente 1 227 057 376,72 1 299 055 619,28 -71 998 242,56 -5,5 

                                                      
26  Cfr. a Resolução do Conselho do Governo n.º 96/2022, de 25 de fevereiro, que autorizou um empréstimo obrigacionista 

de 260 milhões de euros e um mútuo de 50 milhões de euros, e a Resolução do Conselho do Governo n.º 670/2022, 
de 22 de julho, que deliberou a contração de um empréstimo obrigacionista de 225 milhões de euros, todos destinados 
à amortização de empréstimos da Região e das suas empresas públicas integradas no universo das administrações 
públicas em contas nacionais. 

27   Cfr. o artigo 48.º da Lei de Finanças das Regiões Autónomas (Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, na sua redação 
atual). 

28  Anexo III - Notas explicativas ao classificador económico -Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro. 
29  O critério de seleção utilizado estabelecia que fossem selecionadas as restituições de valor superior a 20 mil euros. 
30  As anulações da amostra correspondem a regularizações de IRS e de Imposto de Selo, e a restituição de transferências 

correntes no âmbito do Fundo Social Europeu.  
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SNC-AP 
DL n.º 

26/2002 
PAGAMENTOS 2022 2021 

æ 2022/2021 

Valor % 

D6 07 Aquisição de bens de capital 113 916 696,84 112 583 397,96 1 333 298,88 1,2 

D7 08 Transferências e subsídios de capital 106 633 715,52 66 842 231,88 39 791 483,64 59,5 

D9 09 Ativos financeiros 49 575 064,70 49 861 615,77 -286 551,07 -0,6 

D10 10 Passivos financeiros 530 582 775,17 256 344 252,59 274 238 522,58 107,0 

  Despesa de capital 800 708 252,23 485 631 498,20 315 076 754,03 64,9 

Total de pagamentos orçamentais 2 027 765 628,95 1 784 687 117,48 243 078 511,47 13,6 

DOT1 12 Operações extraorçamentais 153 130 517,40    147 834 688,72 5 295 828,68 3,6 

Total 2 180 896 146,35 1 932 521 806,20 248 374 340,15 12,9 

Fonte: Demonstração de Desempenho Orçamental. 

 

Em 2022, o total dos pagamentos realizados atingiu 2,2 mil milhões de euros, sendo que 1,2 mil 

milhões corresponderam a despesa corrente (56,3%), 800,7 milhões a despesa de capital (36,7%) e 

os restantes 153,1 milhões (7%) a operações extraorçamentais, observando-se, assim um 

crescimento de 12,9% (248,4 milhões de euros) da despesa total face ao ano anterior. 

O exame efetuado incidiu sobre 48 processos31, num total de 596,9 milhões de euros, representando 

a amostra 29,4% do total dos pagamentos orçamentais efetuados em 2022: 

Quadro 6  Pagamentos analisados por classificação económica 

(em euros) 

CE Descrição Valor 
Peso 
(%) 

01.01.03 Remunerações/pessoal dos quadros - Vencimentos da DRAE 57 003 448,25 9,5 

01.01.14 Subsídio de férias/Natal - Direção Regional de Pescas  144 194,60 0,0 

02.02.13 Deslocações e estadas 87 564,50 0,0 

02.02.21 Utilização de infraestruturas de transportes 61 919 079,68 10,4 

03.01.00 Juros da dívida pública - Empréstimos obrigacionistas 30 367 990,71 5,1 

04.04.03 Transferências correntes para o IASAÚDE, IP-RAM  Fornecedores TT 4 769 761,59 0,8 

04.04.03 Contrato-programa com o SESARAM - Produção 2022 32 500 000,00 5,4 

04.04.03 Contrato-programa com o SESARAM - COVID-19 4 290 928,79 0,7 

04.04.03 Requisição de fundos para despesas com pessoal (IFCN, IP-RAM e ALRAM) 2 165 102,57 0,4 

04.07.01 Contrato-programa com a Associação de Promoção da RAM - 2022 e 2023 5 850 594,45 1,0 

05.01.00 Indeminizações compensatórias relativas a transportes públicos 1 329 784,26 0,2 

05.01.01 Subsidiação do preço de venda da água para o regadio 2022 857 656,00 0,1 

06.02.02 Taxa de emissão de passaportes eletrónicos 99 305,92 0,0 

                                                      
31 Tendo em conta o meu despacho de 11/05/2023, foram selecionados todos os processos de despesa com vencimentos 

(D.01.01.03) da Direção Regional de Administração Escolar (DRAE) referentes a 2022, no total de 12 documentos de 
pagamento. 

 Em seguida, tendo em atenção a representatividade da despesa, selecionou-se, primeiramente, o maior documento de 
pagamento de cada Departamento do Governo Regional e, posteriormente, os três maiores documentos de pagamento 
de cada agrupamento da classificação económica, num total de 36 itens. Atendendo a esta última seleção, nos 
processos de valor igual selecionou-se apenas um; enquanto nos processos com a mesma classificação económica 
específica por Departamento do Governo Regional, selecionou-se apenas o processo de maior valor (com exceção dos 
processos relativos ao pagamento do serviço da dívida, uma vez que se encontram concentrados num único 
Departamento). Por fim, no caso do agrupamento residual D.06.00.00, foi selecionado o item de maior valor. 
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CE Descrição Valor 
Peso 
(%) 

07.01.04 Prevenção e mitigação do risco de derrocadas nas escarpas sobranceiras  Jardim do Mar 6 640 298,02 1,1 

07.01.04 Ligação do Jardim da Serra à via rápida Câmara de Lobos/ Estreito de Câmara de Lobos 3 229 716,93 0,5 

08.01.02 Indemnização no âmbito da Nova ligação Vasco Gil - Fundoa 2 129 528,48 0,4 

08.03.07 Transferências relacionadas com o PRODERAM 1 237 298,00 0,2 

08.04.03 Requisição de fundos IDE, IP-RAM  Linha de Crédito INVESTE COVID-19 36 033 000,00 6,0 

08.07.01 Contrato-programa (ACAPORAMA e Club Sport Marítimo da Madeira) 2 700 000,00 0,5 

09.07.01 Contrato de compra e venda de ações - aquisição participação social da SDM, S.A. 3 406 528,90 0,6 

09.09.07 Prestações suplementares (APRAM, S.A. e SMD, S.A.) 4 850 000,00 0,8 

10.06.03 Passivos financeiros/Amortização de capital - Empréstimos obrigacionistas 245 000 000,00 41,0 

10.06.05 Passivos Financeiros/Amortização de capital - Empréstimos do Estado - PAEF-RAM 90 306 122,44 15,1 

 Total 596 917 904,09 100,0 

 

A maior parcela dos pagamentos analisados corresponde a amortizações de capital dos 

empréstimos de médio e longo prazo contraídos pela RAM, com 335,3 milhões de euros (56,1 % da 

amostra). Seguem-se as despesas relacionadas com a utilização de infraestruturas de transportes, 

designadamente com os contratos de exploração e manutenção de troços realizados pela 

Viaexpresso - Concessionária de Estradas VIAEXPRESSO da Madeira, S.A. e Vialitoral - Concessões 

Rodoviárias da Madeira, S.A, com 61,9 milhões de euros (10,4% da amostra). Relevam também as 

despesas com vencimentos da Direção Regional de Administração Escolar, com 57 milhões de euros 

(9,5% da amostra). 

O exame realizado revelou que os pagamentos refletidos na Demonstração de Desempenho 

Orçamental da Conta do Tesoureiro do Governo Regional se encontravam devidamente 

documentados com as autorizações de pagamento em conformidade com os registos contabilísticos 

da despesa e com os correspondentes movimentos registados nos extratos bancários, com exceção 

das seguintes situações: 

a) O procedimento estipulado pelo manual da Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso32 (LCPA)33, de efetuar o registo dos compromissos « ais cedo possível, em regra, 

com pelo menos três meses antes da data prevista de pagamento para os compromissos 

 

registados mensalmente para um período deslizante de três meses.» (sublinhado nosso)34 não 

foi cumprido pela Direção Regional de Administração Escolar, em 9 dos 12 meses de 202235, 

como evidenciado no quadro seguinte: 

  

                                                      
32   Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, 66-

B/2012, de 31 de dezembro e 22/2015, de 17 de março. 
33  A elaboração deste manual foi prevista no n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua 

redação atual. 
34  Este procedimento também consta da alínea a) do subponto 8.3. do ponto II Circular n.º 2/ORÇ/2022, emitida pela 

Direção Regional de Orçamento e Tesouro. 
35 Janeiro a junho, e setembro a novembro. 
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Quadro 7  Vencimentos da Direção Regional de Administração Escolar de 2022 

(em euros) 

Fonte: Demonstrações de execução orçamental da despesa mensais da Direção Regional de Administração Escolar, recolhidas 

no decorrer dos trabalhos de campo. 

[*] Correspondente aos pagamentos acumulados do mês n+2. 

 

Esta situação, evidenciada na VEC do ano anterior, revela que não se trata de um incumprimento 

pontual, colocando em causa o mecanismo de controlo da execução da despesa instituído pela 

Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, visto que a falta de registo da assunção 

dos compromissos permanentes numa base deslizante de três meses, inviabiliza a correta 

determinação dos fundos disponíveis para a assunção de novos compromissos e aumenta o risco 

da ocorrência de pagamentos em atraso. 

De todo o modo, há que assinalar que no final do período em referência, a situação se encontrava 

regularizada, ou seja, os cabimentos e os compromissos eram iguais aos pagamentos efetuados, 

e não se identificaram encargos por pagar na rubrica em causa. 

b) O processo de despesa elaborado pela Direção Regional de Estradas relativo ao pagamento da 

fatura n.º FT 1/201, emitida pela Viaexpresso - Concessionária de Estradas VIAEXPRESSO da 

Madeira, S.A., não respeitou o estipulado no n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 

da nota de encomenda se for o caso ou pelo valor estimado de encargos relativos ao período 

temporal de apuramento dos fundos disponíveis., uma vez que a autorização de despesa, o 

cabimento e o compromisso foram registados em data posterior (03/02/2022) à da emissão da 

referida fatura (24/01/2022). 

Relativamente a esta situação, o Secretário Regional das Finanças veio esclarecer, em sede de 

contraditório, que a referida despesa é de caráter plurianual, associada à execução de contrato de 

concessão, comprovando que Os montantes previstos para cada ano do contrato foram 

Mês 

Valores acumulados Compromisso [*] 

(calculado de acordo 
com a LCPA) 

(B) 

 
Diferença 

 
(C)=(A)-(B) 

Cabimento 
Compromisso 

(A) 
Pagamento 

Janeiro  58 548 485,00   11 610 871,54   4 824 744,21   14 352 309,70  -2 741 438,16  

Fevereiro  58 541 390,00   15 100 147,47   9 546 882,92   19 253 010,17  -4 152 862,70  

Março  58 541 390,00   20 990 951,79   14 352 309,70   24 171 585,90  -3 180 634,11  

Abril  58 541 390,00   26 069 318,00   19 253 010,17   29 115 668,01  -3 046 350,01  

Maio  58 541 390,00   33 704 179,35   24 171 585,90   33 957 945,69  -253 766,34  

Junho  57 543 600,28   34 626 582,79   29 115 668,01   38 826 634,50  -4 200 051,71  

Julho  56 479 680,28   44 900 020,06   33 957 945,69   43 438 019,91   1 462 000,15  

Agosto  56 461 391,99   48 365 183,72   38 826 634,50   48 007 582,33   357 601,39  

Setembro  54 109 277,99   50 131 107,00   43 438 019,91   52 536 368,02  -2 405 261,02  

Outubro  54 107 053,99   49 817 220,34   48 007 582,33   57 011 987,48  -7 194 767,14  

Novembro  54 882 198,99   52 550 139,25   52 536 368,02   57 011 987,48  -4 461 848,23  

Dezembro  57 011 987,48   57 011 987,48   57 011 987,48   57 011 987,48   0,00     
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devidamente registados no sistema de Gestão de Recursos Financeiros em modo Partilhado 

(GERFIP), como Compromissos de Anos Futuros (CAF). bem como na plataforma do Sistema 

Central de Encargos Plurianuais (SCEP). Mais alegou que foram atribuídos fundos à despesa em 

apreço a 14/01/2022. 

Porém, é também reconhecido que o registo do compromisso só ocorreu a 03/02/2022, 

devido aos procedimentos associados à transição de ano económico e ao facto de ser respeitada 

a ordem estabelecida na Circular n.º 1/ORÇ/2022 e Manual da Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso . , em concreto porque (i) o ano económico de 2021 foi encerrado a 

07/01/2022, (ii) foi necessário aprovar despachos de alteração orçamental, cuja data-limite 

ocorreu a 20/01/2022, e (iii) processaram-se paralelamente 

despesas decorrentes de fontes específicas mencionadas no ponto 9.3. da sobre citada Circular 

.  

Embora tenha sido afirmado em contraditório que [a] a correspondente dotação 

orçamental e fundos disponíveis suficientes para salvaguardar a execução orçamental dessa 

não é compreensível que não tenha sido 

observada a prioridade36 do registo das despesas estabelecida no ponto 8.3. da Circular n.º 

2/ORÇ/2022, de 2 de janeiro e que, com isso, se tivesse posto em causa o cumprimento dos 

procedimentos estabelecidos pela Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, sem 

qualquer justificação atendível para tal. 

Pese embora as factualidades relatadas nas alíneas a) e b) supra fossem suscetíveis de configurar 

infrações financeiras nos termos do n.º 1 da alínea b) do artigo 65.º da LOPTC, o Tribunal não 

prosseguirá a sua análise uma vez que o presente processo é, especificamente, dirigido à verificação 

da movimentação e escrituração dos fluxos monetários a cargo do responsável pela Direção de 

Tesoureiro 37 no período a que respeita a Conta da 

Região, não constituindo, por isso, o instrumento adequado para a sua apreciação.  

Contudo, tendo em conta a importância do cumprimento da Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso para a boa gestão de dinheiros públicos e as alegações apresentadas, o 

Tribunal ponderará a oportunidade de iniciar uma auditoria tendente ao apuramento das 

responsabilidades financeiras indiciadas na presente ação. 

Foram analisadas as reposições abatidas aos pagamentos de valor superior a 6 mil euros (8 

lançamentos), num montante global de 224 mil euros, representando 72,1% do total. 

                                                      
36 A Circular n.º 2/ORÇ/2022, de 2 de janeiro, que divulga as instruções relativas à forma de registo e acompanhamento 

salários ou vencimentos, comunicações, água, eletricidade, rendas, contratos de fornecimentos anuais ou plurianuais, 
 

37  Em ambos os casos, competia à Direção de Serviços de Informação e Análise Contabilística da Direção Regional do 
Orçamento e Tesouro, em conformidade com a alínea a) do n.º 2 do artigo 7.º da Portaria n.º 648/2020, de 8 de outubro, 
alterada pela Portaria n.º 289/2022, de 7 de junho, conferir e verificar o processamento das despesas.  
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Quadro 8  Reposições Abatidas aos Pagamentos analisadas por classificação económica 

 (em euros) 

CE Descrição Valor Peso (%) 

02/06.00.00 Liquidação do fundo de maneio da Direção Regional do Património 9 698,44 4,3 

04.04.03 Reposição de saldo do Instituto para a Qualificação, IP-RAM 31 556,71 14,1 

04.07.01 Devolução de valores referentes à emissão de vales postais não pagos 21 840,00 9,7 

04.07.01 Devolução de 50% da verba referente ao projeto PROAGES 2022 83 200,00 37,1 

08.04.03 Devolução de verba paga ao SESARAM 77 743,82 34,7 

Total 224 038,97 100,0 

 

O exame realizado revelou que as reposições abatidas nos pagamentos refletidas na Demonstração 

do Desempenho Orçamental e nos respetivos anexos da Conta da RAM de 2022 estavam 

adequadamente sustentadas pelos correspondentes documentos e registos contabilísticos. 

2.4. Operações extraorçamentais 

Tendo em conta os valores movimentados nas operações extraorçamentais38, apesar de não terem 

impacto orçamental nem estarem sujeitas ao cumprimento das fases de realização de despesa e de 

cobrança de receita, foi decidido selecionar as dez maiores operações da receita e da despesa, num 

total de vinte processos.  

Relativamente às operações extraorçamentais da receita, a amostra agregou recebimentos no valor 

de 55,5 milhões de euros que correspondem a 32,7% do total das receitas extraorçamentais. 

Quadro 9  Receitas extraorçamentais analisadas por classificação económica 

(em euros) 

CE Descrição Valor 
Peso 
(%) 

R.17.05.01 Transferências relativas ao Fundo Social Municipal 39 021 676,58 70,4 

R.17.05.08 
Transformação das verbas do Plano de Recuperação e Resiliência, não 
executadas, em receita extraorçamental 

16 441 118,18 29,6 

 Total 55 462 794,76 100,0 

 

De entre elas destacam-se duas operações respeitantes à transformação das verbas do Plano de 

Recuperação e Resiliência, no montante de 16 441 118,18 , em operações extraorçamentais devido 

à sua não execução como despesa orçamental em obediência ao preceituado no n.º 1 do artigo 8.º 

                                                      
38 Em 2022, a receita extraorçamental totalizou 169 649  130  
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do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2022/M, de 12 de janeiro39 Os montantes 

de receita orçamental do ano, financiados exclusivamente pelo PRR, que não se tenham traduzido 

em despesa até final do mesmo ano, devem ser objeto de operação de conversão para operações 

extraorçamentais, nos primeiros 10 dias úteis de janeiro do ano seguinte, relevando para efeitos da 

execução orçamental do ano anterior40. 

Quanto às operações extraorçamentais da despesa, a amostra alcançou o montante de 11,6 milhões 

de euros correspondentes a 7,5% do total destas transações, todas elas corretamente registadas.  

Quadro 10  Mapa agregado das despesas extraorçamentais analisadas 

(em euros) 

CE Descrição Valor Peso (%) 

D.12.01.xx 
Entrega de receitas do Estado, relativas aos descontos nos vencimentos 
(Caixa Geral de Aposentações e IRS) 

10 440 412,34 90,4 

D.12.05.02 Entrega de transferências relativas ao Fundo Social Municipal 1 111 624,00 9,6 

 Total 
11 552 036,3

4 
100,0 

2.5. Saldo de encerramento 

Um dos pressupostos contabilísticos a verificar no processo de encerramento do ano económico é 

o de as cobranças e os pagamentos estarem registados no ano económico a que dizem respeito, o 

que, em termos orçamentais, significa serem registados no ano em que ocorreram. 

Assinala-se, no entanto, a existência de períodos complementares41, previstos anualmente nos 

diplomas que aprovam os orçamentos regionais e as respetivas regras de execução, que permitem, 

desde que cumpridos alguns requisitos, a contabilização orçamental das cobranças e pagamentos 

no ano, apesar de terem sido recebidos/pagos no ano seguinte.  

Em 2022 o termo do período complementar estabelecido para a despesa e para a receita foi, 

respetivamente, 06/01/2023 e 31/01/202342. 

A verificação do saldo bancário foi efetuada através de procedimentos analíticos de validação dos 

valores das reconciliações bancárias a 31/12/2022, confrontando-os com os saldos das contas 

constantes dos documentos bancários, os registos contabilísticos e os valores em trânsito a 

                                                      
39 Que estabelece um regime excecional de agilização e simplificação de procedimentos dos projetos aprovados no 

âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência da RAM. 
40  De acordo com o n.º 2 do artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2022/M, de 12 de janeiro, quando forem 

executadas as despesas, a receita do Plano de Recuperação e Resiliência da RAM será convertida em receita orçamental. 
41   Embora a regra seja a anualidade do orçamento, em que o ano económico coincide com o ano civil, a existência de 

períodos complementares encontra-se no n.º 4 do artigo 14.º da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro (Lei de 
Enquadramento Orçamental), q O disposto nos números anteriores [anualidade] não prejudica a 
possibilidade de existir um período complementar de execução orçamental, nos termos previstos no decreto-lei de 
execução orçamental. nomas, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º da 
referida Lei. 

42 Cfr., respetivamente, o n.º 3 do artigo 15.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2022/M, de 29 de agosto, e o 
artigo 97.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-A/2021/M, de 30 de dezembro. 
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31/12/2022. Confirmou-se, deste modo, que as cobranças e os pagamentos registados 

contabilisticamente no ano económico de 2022 deram, efetivamente, entrada nas contas bancárias 

dentro dos respetivos períodos complementares43.  

Relativamente ao saldo de caixa, no valor de 5 

designada folha de caixa com a respetiva contagem a 31/12/2022. 

2.6. Transferências entre contas44 

Ao abrigo do artigo 90.º do Orçamento da RAM de 202245, foram registadas as seguintes 

transferências, provenientes de contas do Governo Regional: 

                                                      
43   Em relação aos pagamentos por regularizar, com registo de débito na conta bancária em data posterior a 06/01/2023, 

comprovou-se que os ficheiros de pagamento, remetidos pela Tesouraria do Governo Regional, deram entrada na 
instituição bancária dentro do período complementar. 

44   De realçar que, de acordo com a Direção Regional do Orçamento e Tesouro, as contas criadas no IGCP são designadas 
com o objetivo de facilitar a gestão da entrada de receitas que têm finalidades para a aplicação dos montantes (quer 
estas tenham sido designadas por motivos meramente administrativos, quer estejam legalmente consignadas) como, 
por exemplo, apoios provenientes de acordos (fundos comunitários), de empréstimos contraídos (com finalidade de 
pagamento de despesas relacionadas com a COVID-19, refinanciamento de dívida, etc.). 

45  Excecionalmente, por motivos de interesse público, e desde que daí não resulte qualquer atraso na 
entrega de recursos financeiros a terceiros, pode o Governo Regional utilizar os saldos bancários e de tesouraria que 
estejam à sua disposição, incluindo os consignados, sendo que neste caso o valor utilizado deverá ser reposto até ao 
final do ano económico de 2022. 
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Quadro 11  Transferências entre contas 

(em euros) 

Conta 
Movimento 

Conta 
Movimento (contrapartida) 

Data Débito Crédito Data Débito Crédito 

IGP 14 
(Emp.RAM_ 
COVID19) 

06/01/2022 20 000 000  

IGCP146 
(Geral) 

06/01/2022  20 000 000 

24/02/2022  25 000 000  24/02/2022   25 000 000 

31/03/2022  15 000 000   31/03/2022   15 000 000  

24/05/2022  10 000 000  24/05/2022   10 000 000 

17/06/2022  2 000 000   17/06/2022   2 000 000  

05/07/2022     2 000 000   05/07/2022    2 000 000    

01/08/2022    15 000 000   01/08/2022   15 000 000    

26/09/2022     1 000 000  26/09/2022    1 000 000   

27/09/2022      4 000 000   27/09/2022     4 000 000    

07/10/2022    10 000 000   07/10/2022   10 000 000    

08/11/2022  40 000 000 08/11/2022 40 000 000  

 Subtotal 72 000 000 72 000 000  Subtotal 72 000 000 72 000 000 

IGP09  
(Fundo Coesão) 

19/05/2022  15 000 000   

IGCP1 
(Geral) 

19/05/2022   15 000 000  

17/06/2022  10 000 000   17/06/2022   10 000 000  

07/10/2022  25 000 000 07/10/2022 25 000 000  

29/12/2022 15 000 000  29/12/2022  15 000 000 

06/01/2023  4 000 000 06/01/2023 4 000 000  

13/01/2023  11 000 000 13/01/2023 11 000 000  

 Subtotal 40 000 000 40 000 000  Subtotal 40 000 000 40 000 000 

IGP06 
(Zona de jogo) 

24/06/2022 10 000 000  

IGCP1 
(Geral) 

24/06/2022  10 000 000 

05/07/2022 5 000 000  05/07/2022  5 000 000 

07/10/2022  15 000 000 07/10/2022 15 000 000  

29/12/2022    2 500 000   29/12/2022     2 500 000 

13/01/2023      2 500 000 13/01/2023 2 500 000      

 Subtotal 17 500 000 17 500 000  Subtotal 17 500 000 17 500 000 

IGP08 
(PRR) 

28/06/2022  15 000 000   

IGCP1 
(Geral) 

28/06/2022   15 000 000  

05/07/2022  5 000 000  05/07/2022   5 000 000 

20/12/2022  20 000 000 20/12/2022 20 000 000  

06/01/2023 12 804 267  06/01/2023  12 804 267 

13/01/2023  12 804 267 13/01/2023 12 804 267  

 Subtotal 32 804 267 32 804 267  Subtotal 32 804 267 32 804 267 

 Total 162 304 267 162 304 267  Total 162 304 267 162 304 267 

Fonte: Ofício da DROT n.º SRF/8009/2023, de 29/05 e extratos bancários das contas. 

 

Para efeitos da presente análise recorda-se que o Relatório n.º 12/2022-VEC/SRMTC, atinente à 

Verificação Externa à Conta do Tesoureiro do Governo Regional de 2021, abordou a questão da 

transferência entre contas e, nomeadamente, a utilização de saldos consignados, operações à data 

concretizadas ao abrigo do artigo 93.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de 

                                                      
46 A conta IGCP1 (Geral) é recetora das transferências acionadas ao abrigo do artigo 90.º. Esses montantes poderão ser 

utilizados para efetuar pagamentos ou serem transferidos para outra conta com um destino específico (por exemplo, 
quando se trata do pagamento de dívida financeira, os montantes são transferidos para a conta IGCP2, designada 
RAM  Serviço da dívida  
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dezembro, matéria para a qual se remete e que se mantém válida e atual, dado o conteúdo idêntico 

entre aquele artigo e o artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022. 

Na interpretação da SRMTC47, a validade do acionamento desta norma dependia da  verificação 

cumulativa dos seguintes requisitos: (i) existência de uma situação de exceção; (ii) munida de 

interesse público não podendo dar origem a qualquer atraso na entrega de recursos 

financeiros a terceiros; (iv)  o valor utilizado tem de ser reposto até ao final do ano económico 

de 2021. (sublinhado nosso). Preenchidos estes requisitos, a norma autorizava a utilização pelo 

Governo Regional dos  saldos bancários e de tesouraria que estejam à sua disposição, incluindo 

os consignados alidade é discutível desde a sua previsão 

originária, designadamente desde o artigo 64.º do Orçamento da RAM de 2017, por dificuldade de 

articulação com os demais princípios e regras orçamentais48.  

Face à vigência da regra orçamental da não consignação, estipulada tanto a nível nacional - Não 

pode afetar-se o produto de quaisquer receitas à cobertura de determinadas despesas.

artigo 16.º da Lei de Enquadramento Orçamental)  como regional  No Orçamento da Região 

Autónoma da Madeira não pode afectar-se o produto de quaisquer receitas à cobertura de 

determinadas despesas. Lei de Enquadramento Orçamental da RAM)  a 

consignação de uma receita é sempre realizada a título excecional e temporário, sendo 

expressamente determinada por lei (n.º 2 do artigo 6.º da Lei de Enquadramento Orçamental da 

RAM).  

Nestes termos, a utilização de saldos bancários e de tesouraria consignados para finalidades não 

previstas pela lei que determinou a sua consignação49 representa, na prática, um afastamento (ainda 

que transitório) do regime de exceção criado para salvaguardar a afetação de determinados recursos 

                                                      
47  Os n.os Não pode, porém, ser considerado 

pelo intér
Na fixação do sentido e alcance da lei, o intérprete presumirá que o legislador consagrou as soluções mais 

acertadas e soube exprimir o seu pensamento em termos adequados. 
 Na esteira de M IGUEL TEIXEIRA DE SOUSA, in Introdução ao Direito

interpretação é correta, não se ela estiver de acordo com a vontade do legislador, mas antes se ela observar as regras 
-la e encontrar a sua 

razão de ser como elemento de um raciocínio prático. a) A interpretação da lei é realizada, a partir da 
 (art. 9.º, n.º 1 e 2, CC), com base nas circunstâncias em que a lei foi elaborada (art. 9.º, n.º 1, CC), na 

unidade do sistema jurídico [a lei] é aplicada (art. 
9.º, n.º 1, CC).»  

48  Esta SRMTC analisou tal solução normativa, inaugurada pelo Orçamento da RAM de 2017 (artigo 64.º), no Parecer 
 [artigo 64.º do Orçamento da RAM 

de 2017] mostra-se suscetível de ofender as normas atinentes aos princípios e regras orçamentais que regulam o 
processo e a execução orçamental, consagradas no art.º 105.º da Constituição da República Portuguesa e nos art.os 6.º, 
7.º, 8.º e 18.º da LEORAM, com implicações jurídico-financeiras no quadro da LOPTC [(cfr. o art.º 65.º, n.º1, als g) e i)], 
a apurar, eventualmente em processo próprio. 
No Parecer sobre a Conta da RAM de 2020, tal posição foi reafirmada, desta feita relativamente ao artigo 69.º do 
Orçamento da RAM de 2020, que apresentou idêntico conteúdo. Note-se que desde a previsão inaugural concretizada 

Saldos de Tesouraria -se inalterado, pelo que as 
considerações da SRMTC continuam válidas na presente data.  

49 Com relevância para a presente análise, vide o artigo 49.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas quanto à 
aplicação do Fundo de Coesão nacional; o artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio, quanto à aplicação 
dos fundos do Plano de Recuperação e Resiliência; o artigo 84.º do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de dezembro e a 
Portaria n.º 410/2015, publicada no JORAM, I Série, n.º 205, de 30 de dezembro, quanto à aplicação das receitas do 
imposto especial de jogo. 
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financeiros a concretas e especiais despesas (e finalidades), prerrogativa cujo exercício  a ser tido 

por legítimo50  exige uma justificação especialmente rigorosa51, ónus que recai necessariamente 

sobre quem lhe pretenda fazer uso. 

Além do referido, e a par com a necessidade primária de identificar e fundamentar a excecionalidade 

da situação concreta, e sem prejuízo dos demais requisitos de aplicação da norma, a SRMTC 

clarificou que a entidade que pretenda fazer uso daquele mecanismo teria igualmente de i) 

concretizar a necessidade coletiva revestida de interesse público que será acautelada pela utilização 

deste normativo e de, nos casos aplicáveis, ii) justificar, fundamentadamente, o motivo pelo qual 

esta prevalece ao interesse que justificou a consignação excecional da verba.  

Face ao exposto, não se acolheu o raciocínio apresentado nos subpontos A. Sobre o caráter de 

exceção e B. Sobre a Prossecução do Interesse Público (no qual se inclui o princípio da boa 

administração) do ponto 3. do contraditório do Secretário Regional das Finanças.  

Quanto ao carácter de exceção, o acionamento do artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022 é à 

partida incompatível com a sua utilização recorrente por ter sido concebido para situações 

excecionais. Esta exigência determina que a administração identifique e fundamente a 

excecionalidade da situação concreta, ónus que recai direta e necessariamente sobre a entidade que 

lhe pretende dar uso. De modo que, ao contrário do que esforçadamente se faz crer no contraditório, 

o preenchimento do critério da excecionalidade não se basta, nem tão pouco se comprova, por via 

de raciocínio estatístico52, exigindo-se ao invés, uma análise prévia, casuística e fundamentada da 

situação concreta que justifica o acionamento, o que não se observou nas informações internas da 

Direção Regional do Orçamento e Tesouro n.os 01/2022/RR/DST a 11/2022/RR/DST. 

Por sua vez, Prossecução do Interesse Público , é afirmado53 que o Tribunal considera 

desprovidas de interesse público as verbas destinadas ao SESARAM. Mas sem razão: o que se diz é 

que a entidade que pretenda acionar a mencionada norma deve i) concretizar a necessidade 

coletiva revestida de interesse público que será acautelada pela utilização deste normativo e de [nos 

                                                      
50 A legitimidade é colocada em causa quando, conforme se pode concluir do quadro 11, foram utilizadas verbas 

provenientes de fundos comunitários. De acordo com MARIA D´OLIVEIRA MARTINS, in Lições de Finanças Públicas e 
Direito Financeiro, 4.ª Edição, Almedina, página 282, relativamente à utilização de verbas excecionalmente 

Os recursos próprios comunitários tradicionais não podem ser usados para finalidades 
diferentes das previstas nesse mesmo orçamento, tal como as receitas dos diferentes sistemas da segurança social ou 
as verbas transferidas da União Europeia ou de organizações internacionais ou ainda provenientes de subsídios, 
donativos e legados de particulares.  

51  Conforme referido no Relatório da VEC de 2021, a utilização do artigo 93.º do Orçamento da RAM de 2021 é restrita 
A excecionalidade da situação é, portanto, o primeiro critério que 

importa identificar e fundamentar; e que justifica o dever acrescido de fundamentação e de comprovação, ónus que 
recai sobre a entidade que pretende fazer-lhe uso.
é posta em causa pela recorrência da sua utilização ao longo do ano. 

52  Se assim fosse, e desde que os acionamentos da norma se mantivessem abaixo de um determinado número (de que 
forma seria este determinado? E por que entidade?), preencheriam sempre o critério da excecionalidade, 
independentemente da situação concreta estar munida, em si, de carácter excecional. Neste caso, desde que utilizado 
abaixo de um determinado número, ficaria o Governo Regional genericamente autorizado a recorrer a esta norma, 
nomeadamente dela se socorrendo para suprir eventuais carências geradas ou resultantes da sua própria atuação ou 
omissão.  

53  No sentido da alegação que nos foi imputada onde é invocada a não razoabilidade do interesse público que justificou 
as transferências efetuadas ao abrigo do artigo 90.º estas destinavam-se, entre outras, a suprir as verbas destinadas ao 
pagamento de despesas prioritárias e urgentes do SESARAM (vide informação n.º 11/2022/RR/DST e 
10/2022/RR/DST).  
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casos aplicáveis] ii)  justificar, fundamentadamente, o motivo pelo qual esta prevalece ao interesse 

que justificou a consignação excecional da verba., o que se verificou de forma insatisfatória nas 

informações internas da Direção Regional do Orçamento e Tesouro n.os 01/2022/RR/DST a 

11/2022/RR/DST. Por outras palavras, o conteúdo das mencionadas informações internas revela-se 

insuficiente para comprovar o preenchimento das exigências de aplicação da norma. 

O que se discute no caso concreto é a legitimidade da utilização deste expediente excecional. E, 

neste âmbito, a invocação genérica da existência de interesse público não pode servir d chave 

mestra ualquer atuação. Aliás, como é referido no contraditório, o exercício 

de funções públicas pressupõe também a observância de outras normas e princípios, entre os quais 

o princípio da legalidade, da boa administração e da proporcionalidade. É que o legislador, por um 

motivo superior (como por exemplo, para salvaguarda dos beneficiários do empréstimo contraído 

pela RAM para o combate aos efeitos da pandemia de COVID19) decidiu, excecionalmente, que 

essas receitas não podiam ser utilizadas pelo Governo (transitoriamente ou não) noutras 

finalidades. Ou seja, apesar dos custos inerentes à imobilização dos fundos públicos, o legislador 

considerou que, ainda assim, deveria limitar a sua utilização pelo executivo.  

O interesse público, além de legalmente determinado, obriga também à 

concreto [d]as melhores soluções possíveis, do ponto de vista administrativo (técnico e financeiro): 

é o chamado dever de boa administração.54. Neste âmbito, é sobretudo à luz dos princípios da 

prossecução do interesse público, da boa administração55 e da proporcionalidade56 (respetivamente 

artigos 4.º, 5.º e 7.º do Código do Procedimento Administrativo) que se torna difícil entender a opção 

pelos repetidos acionamentos do artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022 nos termos 

enquadrados pelas informações internas, isto é, justificados pela inexistência pontual de  fundos 
57.  

Foi por este motivo que o Tribunal afirmou que a documentação analisada sugeria que era a própria 

atuação da Secretaria Regional das Finanças que a colocava na necessidade de recorrer ao 

mencionado normativo e não uma situação externa, excecional e imprevisível.  

Isto porque, ao invés de recorrer aos créditos de curto prazo contratados nos termos legais para 

ocorrer a insuficiências pontuais de tesouraria, decidiu, como se fosse uma alternativa equivalente, 

acionar a norma orçamental que a habilitava a utilizar transitoriamente as verbas consignadas numa 

                                                      
54  Cf. DIOGO FREITAS DO AMARAL, in Curso de Direito Administrativo, Vol. II, 4.ª Edição, Almedina, página. 34 e seguintes. 
55  Cf. PEDRO COSTA GONÇALVES, in Manual de Direito Administrativo, Vol. I, Almedina, página 400 e seguintes: «Em 

termos gerais, o CPA concebe a boa administração como uma vinculação para o desenvolvimento da ação 
-se, em geral, da convocação para a açã

a), se encontra 
formulado no CPA, corresponde a uma vinculação da Administração, situada num plano jurídico, a um critério de 
eficiência, a uma exigência de atuação eficiente. Com uma incidência que se projeta sobretudo em decisões que 
envolvem dimensões económico-financeiras ou que, em geral, envolvam uma escolha de gestão e alocação de recursos 

» (sublinhado nosso). 
56  Cf. J. J. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, in Constituição da República Portuguesa Anotada, Vol. II, Coimbra Editora, 

página 800 e seg
não basta que a Administração prossiga o fim legal justificador da concessão de tais poderes; ela deve prosseguir os 
fins legais, os interesses públicos, primários e secundários, segundo o princípio da justa medida, adotando, dentre as 
medidas necessárias e adequadas para atingir esses fins e prosseguir esses interesses, aquelas que impliquem menos 
gravames, sacrifícios ou perturbações à posição jurídica dos administrados.  

57 Cfr. as informações internas da Direção Regional do Orçamento e Tesouro n.os 01/2022/RR/DST a 11/2022/RR/DST. 
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finalidade diferente da legalmente definida. O custo de oportunidade do incumprimento da 

consignação legal (ou, de outro lado, o benefício público subjacente à utilização daquelas verbas 

noutros fins) foi quantificado pela Secretaria Regional das Finanças em 230 mil euros, montante dos 

juros que teriam sido pagos caso a Região tivesse recorrido aos empréstimos de curto prazo 

contratados junto da banca comercial. 

A equivalência com os financiamentos de curto prazo acabou por ser assumida, em contraditório, 

quando é afirmado que as utilizações dos saldos, por via do acionamento do artigo 90.º do 

Orçamento da RAM de 2022, trataram-se de operações [m] ocorrer devido à 

existência de antecipado planeamento de Tesouraria.referindo o Secretário Regional das Finanças, 

inclusive, que anteviu 

. Deste modo, se o teor das informações internas em crise 

sugerem o acionamento da norma por existência de anormal circunstância de carência pontual de 

fundos para fazer face a despesas inadiáveis e imediatas, o contraditório, pelo contrário, sugere que, 

afinal, os acionamentos não foram mais do que a execução de um plano prévio, premeditado e 

consciente, não sendo, portanto, uma resposta a uma situação excecional, externa e imprevisível. 

 mas antes  como referido  de cumprir com os requisitos de 

acionamento desta norma, nomeadamente tendo em conta o seu cariz excecional e concretizando 

de forma fundamentada a necessidade coletiva revestida de interesse público bem como, nos casos 

aplicáveis, de justificar, fundamentadamente, o motivo pelo qual o interesse público identificado 

pela entidade que aciona a norma deve prevalecer ao interesse público que motivou a consignação 

da verba, o que não foi verificado no caso concreto. 

As transferências entre contas58, que promoveram o acionamento do artigo 90.º do Orçamento da 

RAM de 2022, evidenciam: 

a) A utilização deste mecanismo ao longo do ano económico de 2022 por 14 vezes (suportadas 

em 11 autorizações), envolvendo o montante de 162 304 267 milhões de euros (8,7% da 

receita orçamental do ano), tendo três delas ocorrido no mês de junho com um hiato de onze 

dias entre elas; e 

b) Uma fundamentação genérica e abstrata, que não suporta suficientemente o preenchimento 

dos requisitos da norma, visto não ser identificada:  

i. A excecionalidade da situação concreta; 

ii. O bem comum específico munido de interesse público a acautelar; 

iii. O motivo pelo qual este interesse público deve prevalecer sobre o que motivou a 

determinação excecional da consignação da verba59. 

                                                      
58  Suportadas pelas informações internas n.os 01/2022/RR/DST, de 06/01/2022; 02/2022/RR/DST, de 24/02/2022; 

03/2022/RR/DST, de 31/03/2022; 04/2022/RR/DST, de 19/05/2022; 05/2022/RR/DST, de 17/06/2022; 
06/2022/RR/DST, de 24/06/2022; 07/2022/RR/DST, de 28/06/2022; 08/2022/RR/DST, de 05/07/2022; 
09/2022/RR/DST e 10/2022/RR/DST, ambas de 29/12/2022; e 11/2022/RR/DST, de 06/01/2023. 

59  Conforme referido em sede do Relatório da VEC de 2021, não é invocado, demonstrado ou sequer ponderado o 
prevalecer e que legitima, à partida, a excecionalidade da disponibilização e utilização 

das verbas para finalidade diversa à que havia sido consignada. (sublinhado nosso). 
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Deste modo, da aplicação do artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022 , necessariamente se conclui 

que a preocupação enunciada no Relatório da VEC de 2021 continua 

apresentada para a utilização deste mecanismo é a conduta do próprio Governo Regional  e não de 

uma eventual situação ou entidade externa e, por inerência, incontrolável [como a pandemia por 

COVID-19, por exemplo] -, situação que potencia o risco: (i) de a atuação do Governo Regional ser 

influenciada ab initio, sabendo este que, em caso de necessidade, terá sempre a solução do referido 

normativo como válvula de escape; (ii) de uma utilização recorrente  e não excecional  do 

normativo, o que inclui a possibilidade de utilização de saldos consignados para finalidades diversas 

das previstas. 60. 

Acresce que foram identificadas quatro operações bancárias61 (cfr. o quadro 12), concretizadas a 6 e 

a 13 de janeiro de 2023, no valor conjunto de 30 304 267,00 , que se consideram desconformes à 

disciplina do artigo 90.º do Orçamento da RAM de 202262, nos seguintes termos: 

a) As transferências de reposição n.os 45195, 52186 e 52194, efetuadas, respetivamente, a 6 (a 

primeira delas) e a 13 de janeiro de 2023, no valor conjunto de 17 500 000,00 63, contrariam o 

artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022 visto terem ocorrido após o termo do ano económico 

de 2022; 

b) A transferência de reposição n.º 52178, efetuada a 13 de janeiro de 2023, no valor de 

12 804 267,00 64. Neste caso, e pese embora realizada ao abrigo do artigo 90.º do Orçamento 

da RAM de 2022, a operação foi inteiramente determinada e executada durante o ano 

económico de 2023, numa altura em que aquela norma já não se encontrava em vigor.  

Assim, à data da proposta de acionamento do artigo 90.º, era impossível, ab initio, cumprir com 

o regime deste artigo, designadamente a já mencionada imposição de que a reposição do valor 

utilizado tivesse lugar o que no caso concreto 

ocorreu somente a 13 de janeiro de 2023. 

                                                      
60  Excluindo-se deste raciocínio, à partida, a concessão de apoios extraordinários no âmbito do conflito Rússia-Ucrânia, 

constantes da informação interna n.º 07/2022/RR/DST, de 28 de junho de 2022, no valor global conjunto de 
260 089,
da RAM de 2022.  

61 Cfr. o quadro 12 e as páginas 64 e seguintes do ofício da Direção Regional do Orçamento e Tesouro com a referência 
n.º SRF/7654/2023, de 23 de maio (Entrada na SRMTC n.º E1525/2023). Tratam-se, designadamente, das 
transferências de reposição n.os 45195, 52178, 52186 e 52194. 

62  Nem o Orçamento da RAM de 2022, nem tão pouco o diploma que estabeleceu as regras da sua execução, estabelecem 
um qualquer período complementar para efeitos da aplicação do artigo 90.º. Por este motivo, quando a norma refere 

ção possível é 
a de que o valor deve ser reposto até ao último dia do ano de 2022, o que não sucedeu nos casos indicados. 

63 Que resultaram da informação interna n.º 10/2022/RR/DST, de 29 de dezembro de 2022. 
64 Que resultou da informação interna n.º 11/2022/RR/DST, de 6 de janeiro de 2023. 
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Quadro 12  Reposição de montantes realizada após 31/12/2022 

(em euros) 

Informação interna Reposição65 

N.º 
Data de 

aprovação 

Contas 

movimentada

s 

Valor 

aprovado 

Data de 

transferência Valor 

Data de 

transferênci

a 

10/2022/RR/DST 
29/12/2022 

IGP09 15 000 000 29/12/2022 
4 000 000 06/01/2023 

11 000 000 13/01/2023 

IGP06 2 500 000 29/12/2022 2 500 000 13/01/2023 

 Subtotal 17 500 000  17 500 000  

11/2022/RR/DST 06/01/2023 IGP08 12 804 267 06/01/2023 12 804 267 13/01/2023 

  Total 30 304 267  30 304 267  

Fonte: Ofício da DROT n.º SRF/8009/2023, de 29/05. 

 

Note-se que o Orçamento da RAM de 2022 não definiu, nem faria sentido fazê-lo, qualquer período 

complementar para as operações bancárias (transferências entre contas) em análise66, 

designadamente para efeitos das operações realizadas ao abrigo do artigo 90.º. Pelo contrário, o 

referido normativo é claro quando estipula que um dos seus requisitos de aplicação é precisamente 

que ilizado deverá ser reposto até ao final do ano económico de 2022., conhecendo-

se de antemão que o ano económico tem correspondência com o ano civil (cfr. o n.º 3 do artigo 14.º 

da Lei de Enquadramento Orçamental, o n.º 2 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 

da RAM e o n.º 5 do artigo 17.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas). 

Acresce que, no caso da informação interna n.º 11/2022/RR/DST, de 6 de janeiro de 2023, 

encontrava-se já em vigor o Orçamento da RAM de 2023, pelo que a invocada norma 90.º do 

Orçamento de 2022 já tinha caducado. 

Por este motivo, o Tribunal não acompanha a posição da Secretaria Regional das Finanças, vertida 

nas alíneas a) e b) do ofício da Secretaria Regional das Finanças n.º SRF/13434/2023, de 11 de 

setembro67, no sentido da viabilidade da aplicação às transferências (leia-se às operações de 

transferência de fundos consignados entre contas bancárias tituladas pelo Governo Regional) 

realizadas ao abrigo do artigo 90.º do Orçamento da RAM, do período complementar definido 

especificamente para a receita (artigo 97.º do Orçamento da RAM de 2022). 

Em sede de contraditório o Secretário Regional das Finanças afirmou que «Se  tivermos em conta 

que o saldo de tesouraria a que se refere o artigo 90.º, deriva da substração da receita e da despesa, 

                                                      
65  Nas reposições, a conta movimentada é a IGCP1. 
66  As transferências, em bom rigor, correspondem a simples operações bancárias, sem repercussões diretas quer na 

receita, quer na despesa tal como referido no Relatório n.º 12/2022-VEC/SRMTC, de 2 de dezembro (VEC de 2021), 
designadamente da nota de rodapé n.º 58: «As receitas são, por definição, 
orçamento de receita. (cfr. Norma de Contabilidade Pública 26, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro), 
correspondendo a influxos de caixa. A realização de uma transferência, entre contas bancárias pertencentes à mesma 
entidade, não constitui uma receita cobrada nos termos do aludido artigo. Trata-se de uma mera transferência de 
fundos entre contas bancárias.» (sublinhado nosso). 

67 Com o registo de entrada na SRMTC n.º E2418/2023, de 11 de setembro. 
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e que tanto para os recebimentos, tanto como para pagamentos existe um período complementar, 

previsto numa Lei de valor reforçado, logo o saldo de tesouraria também o é, pelo que não se 

concorda e refuta integralmente a vossa observação, nem tão pouco faria qualquer sentido impor 

aritmética que a Lei cuidadosamente previu.». 

Relativamente à parte final da afirmação transcrita, refere-se desde logo que o Tribunal nunca avaliou 

saldos de tesouraria O que foi 

efetivamente equacionado diz respeito à utilização e reposição saldos bancários e de tesouraria 

para efeitos de aplicação do artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022.  

Nesse contexto, as transferências bancárias, per se, não se incluem no procedimento da receita (ou 

de recebimento), nem no da despesa (ou de pagamento), na medida em que servem somente o 

propósito de movimentar valores entre contas bancárias. Contudo, quando o artigo 90.º do 

Orçamento da RAM de 2022 deverá ser reposto até ao final do 

ano económico de 2022.(sublinhado nosso), necessariamente se interpreta que o legislador se 

refere à realização da transferência bancária de reposição, para a qual não foi concedida a benesse 

de um período complementar68, valendo aqui, por isso, a orientação de que as mesmas devem ser 

concretizadas até ao final do ano económico que, como se sabe, coincide com o ano civil (n.º 3 do 

artigo 14.º da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, e n.º 5 do artigo 17.º da Lei Orgânica n.º 2/2013, 

de 2 de setembro). E se as transferências têm de ser repostas até ao final do ano económico, nunca 

poderiam ocorrer após o termo do ano económico. 

Importa, contudo, mencionar que a informação interna com a referência n.º 09/2022/RR/DST, de 29 

de dezembro de 2022, inovou ao introduzir a alegação 

Considerando, no entanto, que 

o procedimento que vinha sendo adotado foi posto em causa pelo TdC, mas que até à data da 

informação n.º 8 não tinha a DROT conhecimento da interpretação dada. Assim sendo, foram 

colocados, à posteriori, os mapas com as despesas que absorveram as utilizações efetuadas das 

informações n.ºs 1 a 8.  

Pese embora se trate de uma inovação meritória (ao aumentar a clareza das operações) no 

seguimento do referido no ponto 2.5. do Relatório da VEC de 2021, revela-se manifestamente 

insuficiente (para fundamentar o afastamento da excecionalidade da consignação legal, assim como 

para preencher os requisitos do artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022) a adição da expressão 

genérica e vaga de que o pagam superior interesse público

assim como a junção dos mencionados mapas.  

A fundamentação das informações internas da Direção Regional do Orçamento e Tesouro n.os 

01/2022/RR/DST a 11/2022/RR/DST reforça a perceção de que o mecanismo do artigo 90.º do 

Orçamento da RAM de 2022 foi utilizado para suprir carências de tesouraria, garantindo deste modo 

                                                      
68  O que resulta, a contrario sensu, do Decreto Legislativo Regional n.º 28-A/2021/M, de 30 de dezembro e do Decreto 

Regulamentar Regional n.º 12/2022/M, de 29 de agosto. Note-se que o n.º 3 do artigo 15.º do Decreto Regulamentar 
pagamentos a cargo da 

Tesouraria do Governo Regional, por conta do ano económico de 2022, referentes a processos de despesa 
(sublinhado nosso). 
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69. Ou seja, a norma 

foi resolver  que eram controláveis pelo Governo Regional (reduzindo, por 

exemplo, os fundos disponíveis comunicados aos serviços dependentes ou fazendo uso da facilidade 

de tesouraria negociada anualmente com a banca comercial), cuja atuação e planeamento de alguma 

forma originam situações de insuficiência de fundos de tesouraria para cobrir as despesas imediatas. 

O acionamento da norma não foi, deste modo, despoletado por situações imprevisíveis, 

incontroláveis, externas e excecionais ao Governo Regional (como a pandemia por COVID-19, por 

exemplo), mas antes deriva da sua própria conduta e planeamento de tesouraria, situação que 

evidencia a utilização indevida do artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022. 

As informações em análise foram propostas e alvo de parecer e autorização, respetivamente, do 

Diretor de Serviços do Tesouro, Ricardo Luís Martins Rodrigues, da Diretora Regional do Orçamento 

e Tesouro, Dulce Feliciana Alves Faria Veloza, e do Secretário Regional das Finanças, Rogério de 

Andrade Gouveia70. 

Da orgânica da Secretaria Regional das Finanças, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 

13/2021/M, de 16 de novembro, resultam, entre outras, as competências do Secretário Regional das 

Controlar a movimentação e utilização dos fundos da Região Autónoma da Madeira

Superintender e coordenar a ação dos vários órgãos e serviços da SRF[cfr. as alíneas f) e w) 

do n.º 2 do artigo 3.º].   

A orgânica da Direção Regional do Orçamento e Tesouro, aprovada pelo Decreto Regulamentar 

Regional n.º 40/2020/M, de 12 de agosto, identifica como sua atribuição Assegurar o controlo da 

movimentação e utilização dos fundos da Região.[cfr. a alínea u) do artigo 3.º]. 

De acordo com a Portaria n.º 648/2020, de 8 de outubro, a Direção de Serviços do Tesouro é uma 

das unidades orgânicas nucleares da Direção Regional do Orçamento e Tesouro, sendo sua missão 

 (cfr. o n.º 1 do artigo 10.º). 

Acresce que, do elenco de atribuições constante do n.º 2 do artigo 10.º, resulta que cabe àquela 

Direção de Serviços Promover o permanente equilíbrio da Tesouraria da Região, 

através da correção imediata de insuficiências momentâneas de fundos e aplicação de excedentes

[cfr. a alínea b)].  

Nestes termos melhor se percebe a sequência decisória interna inerente ao(s) acionamento(s) do 

artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022: desencadeados por proposta (sob a forma de informação 

interna) do Diretor de Serviços do Tesouro, Ricardo Luís Martins Rodrigues, os procedimentos 

foram alvo de análise e parecer de concordância da Diretora Regional do Orçamento e Tesouro, 

Dulce Feliciana Alves Faria Veloza e, posteriormente, autorizados por despacho do Secretário 

Regional das Finanças, Rogério de Andrade Gouveia. 

Quanto ao procedimento decisório de acionamento do artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022, 

importa mencionar que a orgânica da Secretaria Regional das Finanças prevê a existência do 

                                                      
69  Expressão que consta de todas as mencionadas informações internas. 
70  Conforme resulta dos ofícios e respetiva documentação anexa da Direção Regional do Orçamento e Tesouro n.º 

SRF/7654/2023, de 23 de maio, e da Secretaria Regional das Finanças n.º SRF/13434/2023, de 11 de setembro (com 
os registos de entrada SRMTC, respetivamente, n.os E1525/2023, de 23 de maio, e E2418/2023, de 11 de setembro). 
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Gabinete do Secretário Regional das Finanças71, cuja missão é coadjuvar o Secretário Regional das 

estratégico, jurídico, financeiro e administrativo necessários ao exercício das suas competências.72, 

sendo sua atribuição Apoiar técnica, estratégica, jurídica, financeira e administrativamente o 

Secretário Regional das Finanças73.  

Inserido neste Gabinete está o Gabinete Jurídico74, sendo este 

consulta e apoio jurídico do [Gabinete do Secretário Regional das Finanças] com funções de mera 

consulta jurídica.75 Elaborar estudos jurídicos e emitir 

pareceres em matéria de natureza jurídica76 Elaborar e proceder à verificação dos atos e contratos 

que lhe sejam submetidos77. 

Daqui resulta que o Secretário Regional das Finanças, Rogério de Andrade Gouveia, conhecedor do 

conteúdo do Relatório da VEC de 202178, teve a oportunidade de, previamente à autorização das 

propostas de acionamento do artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022, solicitar esclarecimentos 

adicionais ou remeter a matéria para a análise e parecer do Gabinete Jurídico, o que, face à 

documentação analisada neste âmbito, não sucedeu.  

De tudo quanto foi exposto, e atendendo às exigências e requisitos inerentes à aplicação do artigo 

90.º do Orçamento da RAM de 2022, afigura-se que as informações internas da Direção Regional do 

Orçamento e Tesouro n.os 01 a 08/2022/RR/DST e 10 a 11/2022/RR/DST - mesmo que interpretadas 

à luz da informação interna n.º 09/2022/RR/DST -, não garantem nem comprovam o preenchimento 

dos requisitos cumulativos de aplicação da mencionada norma e, inclusive, determinaram e 

executaram operações bancárias que extravasaram o ano económico de 2022. 

Da factualidade descrita resultam, portanto, três conclusões: 

1. Os ofícios da Direção Regional do Orçamento e Tesouro, com a referência n.º SRF/7654/2023, 

de 23 de maio, e da Secretaria Regional das Finanças, com a referência n.º SRF/13434/2023, de 

11 de setembro, assim como a análise concretizada em sede de trabalho de campo79 e o próprio 

contraditório, evidenciam que a recomendação formulada ao abrigo do Relatório da VEC de 2021 

não se encontra devidamente acatada no presente, mantendo-se válidas e atuais as 

considerações constantes deste Relatório (ponto 2.5 Transferências entre contas); 

2. As transferências entre contas realizadas ao longo do ano económico de 2022 (informações 

internas n.os 01/2022/RR/DST a 11/2022/RR/DST), revelam o acionamento do artigo 90.º do 

                                                      
71 Cfr. o artigo 8.º do Decreto Regulamentar Regional 13/2021/M, de 16 de novembro, alterado pelo Decreto 

Regulamentar Regional n.º 2/2023/M, de 10 de janeiro. 
72 Cfr. o n.º 1 do referido artigo 8.º. 
73 Cfr. a alínea a) do n.º 3 do referido artigo 8.º. 
74 Cfr. a alínea d) do n.º 1 do artigo 2.º da Portaria n.º 942/2021, de 29 de dezembro. 
75 Cfr. o n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 942/2021, de 29 de dezembro. 
76 Cfr. a alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 942/2021, de 29 de dezembro. 
77 Cfr. a alínea b) do n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 942/2021, de 29 de dezembro. 
78  Documento que lhe foi notificado a 6 de dezembro de 2022 (Registo de saída SRMTC n.º S4111/2022), no qual a 

SRMTC analisou a aplicação do artigo 93.º do Orçamento da RAM de 2021, cujo conteúdo é idêntico ao do artigo 90.º 
do Orçamento da RAM de 2022, tendo a sua execução sido alvo de reparos e, inclusive, da formulação de uma 
recomendação. 

79  O trabalho de campo teve lugar nas instalações da Secretaria Regional das Finanças, de 17 a 21 de julho de 2023. 
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Orçamento da RAM de 2022 por via de procedimentos decisórios internos carecidos de adequada 

fundamentação e comprovação, para cada caso, do preenchimento dos requisitos cumulativos 

ínsitos nesta norma; 

3. As quatro transferências de reposição n.os 45195, 52178, 52186 e 52194, efetuadas a 6 e a 13 de 

janeiro de 202380, no valor conjunto de 30 304 267,00 , evidenciam a violação do artigo 90.º do 

Orçamento da RAM de 2022, na seguinte medida: 

¶ As transferências de reposição n.os 45195, 52186 e 52194, efetuadas a 6 e 13 de janeiro de 

2023, no valor conjunto de 17 500 000,00 , foram determinadas ao abrigo do artigo 90.º do 

Orçamento da RAM 

ao final do ano económico de 2022. Contudo, verificou-se que a reposição nas situações 

indicadas ocorreu somente a 6 (reposição n.º 45195) e a 13 de janeiro de 2023 (reposições 

n.os 52186 e 52194); 

¶ A transferência de reposição n.º 52178, datada de 13 de janeiro de 2023, no valor de 

12 804 267,00 , foi igualmente determinada ao abrigo do artigo 90.º do Orçamento da RAM 

de 2022. Porém, neste caso, a operação foi inteiramente promovida na vigência do ano 

económico de 202381, altura em que era objetivamente impossívelab initio  cumprir com 

os requisitos desta norma, designadamente a necessidade de reposição do valor utilizado 

. 

Estas operações bancárias ocorreram durante o ano económico de 2023, não tendo o Orçamento 

da RAM de 2022, nem período 

complementar às operações realizadas ao abrigo do artigo 90.º do Orçamento da RAM 

de 2022, além de que, no caso concreto da informação interna n.º 11/2022/RR/DST, de 6 de 

janeiro de 2023, encontrava-se em vigor o Orçamento da RAM de 2023, pelo que a invocada 

norma 90.º do Orçamento de 2022 já se encontrava caducada.  

Nestes termos, a factualidade descrita indicia a existência de infrações financeiras geradoras de 

responsabilidade previstas na alínea i)82 do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC83, pela violação:  

i) Do artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022 - pontos 2. e 3. supra; 

                                                      
80  Cfr. as páginas 64 e seguintes do ofício da Direção Regional do Orçamento e Tesouro com a referência n.º 

SRF/7654/2023, de 23 de maio de 2023, (Entrada na SRMTC n.º E1525/2023). 
81  Note-se que a 6 de janeiro de 2023 o Decreto Legislativo Regional n.º 26/2022/M, de 29 de dezembro (Orçamento da 

RAM de 2023) já se encontrava em vigor, prevendo este, no respetivo artigo 92.º, a mesma solução legal do artigo 90.º 
do Orçamento da RAM de 2022, mas aplicável ao ano económico de 2023. 

82  A factualidade em análise poderia ainda ter enquadramento noutras duas alíneas do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC, 
violação 

 
 

83  Não há responsabilidade financeira sem que alguém  e como vimos esse alguém tem de ser uma pessoa natural, uma 
pessoa física que gira ou use dinheiros públicos  tenha, em virtude dessa atividade, cometido uma infração financeira, 
i.e., que tenha, na gestão ou uso de dinheiros públicos, violado uma norma financeira identificada, violação essa 
também caracterizada na lei como delito. Em muitos casos, as normas do artigo 65.º da LOPTC que as preveem não 
definem diretamente a ação ilegal, a conduta que se pretende punir, antes se socorrem do conteúdo de outras normas 
substantivas que impõem deveres e condutas a quem gere e usa dinheiros públicos e cuja violação pode integrar o 
tipo de uma das infrações indicadas em qualquer uma das alíneas daquele preceito legal. 
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ii) Do n.º 3 do artigo 14.º da Lei n.º 151/201584, de 11 de setembro (Lei de Enquadramento 

Orçamental), do n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 28/92, de 1 de setembro (Lei de Enquadramento 

Orçamental da RAM) e do n.º 5 do artigo 17.º da Lei Orgânica n.º 2/201375, de 2 de setembro 

(Lei das Finanças das Regiões Autónomas)  ponto 3. supra. 

Acresce ao exposto que a violação do n.º 3 do artigo 14.º da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, 

constitui circunstância agravante da indiciada responsabilidade financeira (cfr. o artigo 31.º da 

mesma Lei), sendo esta indiciariamente imputável ao Secretário Regional das Finanças, Rogério de 

Andrade Gouveia, pela autorização de execução das informações internas da Direção Regional do 

Orçamento e Tesouro n.os 01 a 11/2022/RR/DST, nos termos dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 61.º e n.ºs 1 

e 2 do artigo 62.º, ambos aplicáveis ex vi n.º 3 do artigo 67.º, da LOPTC85. 

A culpa deve ser apreciada em concreto, tendo em conta o padrão de um responsável financeiro 

diligente e prudente na gestão e afetação dos dinheiros públicos que lhe compete zelar e gerir86 87. 

Este padrão de diligência, ex

profissional, considerando os deveres do cargo concreto; pelo menos, uma diligência de um gestor 

(i) mediano na informação, (ii) mediano no critério, (iii) mediano na prudência, (iv) medianamente 

avisado e cauteloso. É que quem exerce funções de gestão ou administração pública tem de ter ou 

de passar a ter um mínimo de conhecimentos e de cuidados sobre a matéria financeira decidenda, 

por exemplo, ouvindo especialistas internos ou externos e considerando as Recomendações do TdC 
88 (sublinhado nosso). 

De modo que os membros do Governo Regional, investidos da capacidade para decidir sobre a 

administração e gestão dos dinheiros públicos, devem adotar o padrão de um responsável financeiro 

diligente e prudente89, sendo responsáveis diretos pelas respetivas ações e omissões, nos termos do 

                                                      
84  O ano económico coincide com o ano civil 
85  Em sede da responsabilidade financeira prevista nos artigos 65.º a 68.º da LOPTC (e não da prevista nos artigos 59.º a 

de iure de facto
de facto de iure

estação competente
sancionatório a que se referem os artigos 65.º a 68.º da LOPTC é essencial aferirmos a competência legal de cada 
interveniente no procedimento que conduziu à infração. A eventual responsabilização financeira do Secretário Regional 
das Finanças, Rogério de Andrade Gouveia, deve-se à ausência de consulta da respetiva estação competente, 
designadamente do Gabinete Jurídico. 

86  Cfr. a jurisprudência do Tribunal de Contas, entre outras, a Sentença n.º 2/2021, de 7 de outubro de 2021, da SRATC 
(rel. Paulo Pereira Gouveia) 

87  A conceção de culpa torna-se absolutamente relevante, uma vez que não pode ser dissociada da apreciação de um 

conjunto de deveres específicos e próprios dos decisores ou dos executores na gestão e uso de dinheiros públicos, da 

autorização de despesas ou dos pagamentos considerados ilegais e danosos por uma ação de controlo dirigida pelo 

Tribunal ou por um OCI [órgão de controlo interno]. Ora, a culpa do agente da conduta deve ser aferida em função do 

juízo que se faça sobre o cumprimento rigoroso e adequado desses deveres funcionais. Avaliar a culpa em termos de 

responsabilidade financeira  e a questão tornar-se-á mais complexa se falarmos de negligência  implica assim, se 

não em todas pelo menos em muitas circunstâncias, avaliar os concretos deveres de cuidado necessários a uma correta 

tomada de decisão. O que, por conseguinte, está ínsito nesta conceção de culpa é o cumprimento (ou incumprimento) 

dos deveres funcionais, públicos (ou não) que cabem a quem contribua para gerir e decidir uma despesa ou um 

pagamento que abranja dinheiros públicos. 
88  Cfr. a sentença n.º 2/2021, da SRATC, de 7 de outubro de 2021. 
89  Nos termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro (Responsabilidade Civil Extracontratual do 

A culpa dos titulares de órgãos, funcionários e agentes deve ser 
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artigo 22.º, n.º 1 do artigo 117.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 214.º e n.º 1 do artigo 271.º da CRP e n.os 

1 e 2 do artigo 22.º da Lei n.º 28/92, de 1 de setembro (princípio da responsabilidade pelo exercício 

de funções públicas)90, devendo a sua atuação ser esclarecida e conforme à lei, nos termos do n.º 2 

do artigo 266.º da CRP e n.os 4 do artigo 2.º e n.º 1 do artigo 3.º do CPA (princípio da legalidade). 

As exigências do procedimento referente aos acionamentos do artigo 93.º do Orçamento da RAM 

de 2021 foram analisadas pelo Tribunal no ponto 2.5. do Relatório da VEC de 2021, tendo a 

factualidade verificada sido alvo de reparos e da formulação de uma recomendação.  

O Relatório da Verificação foi notificado ao Secretário Regional das Finanças, por ofício saído em 6 

de dezembro de 2022, tendo sido fixado o prazo de 31 de maio de 2023, para a comunicação ao 

Tribunal da situação do acatamento da recomendação. 

O Secretário Regional das Finanças partiu do pressuposto de que a mencionada recomendação 

foi acatada e que foram tomadas medidas necessárias para garantir a correta fundamentação da 

utilização dos fundos consignados ao abrigo do artigo 90.º do Decreto Legislativo Regional que 

aprovou o orçamento para o ano de 2022.91, tendo procedido com as autorizações sem previamente 

solicitar esclarecimentos técnicos adicionais ou remeter a matéria para a análise e parecer do 

Gabinete Jurídico. 

Nestes termos, a par do elemento objetivo acima mencionado, a atuação descrita indicia o 

preenchimento do elemento subjetivo da eventual infração financeira sancionatória em crise com 

sustento na conduta negligente do Secretário Regional das Finanças, Rogério de Andrade Gouveia, 

nos termos e para efeitos do artigo 13.º e 15.º do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março (Código 

Penal) aplicável ex vi n.º 4 do artigo 67.º da LOPTC. 

Pelo exposto, a factualidade analisada indicia o preenchimento da alínea i) do n.º 1 do artigo 65.º da 

LOPTC, tendo o Secretário Regional das Finanças, Rogério de Andrade Gouveia, agido com culpa, 

ainda que a título de negligência, uma vez que não terão sido observados os deveres de diligência e 

o zelo devidos, nem cumpridos os deveres de cuidado92 que exigiam: (i) a verificação casuística da 

legalidade no recurso ao mecanismo do artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022; (ii) relativamente 

às operações autorizadas após o dia 6 de dezembro de 2022, a conformação das suas ações com a 

posição e orientações defendidas pela SRMTC no Relatório da Verificação Externa à Conta de 2021. 

                                                      
apreciada pela diligência e aptidão que seja razoável exigir, em função das circunstâncias de cada caso, de um titular 
de órgão, funcionário ou agente zeloso e cumpridor.  

90  Vide ainda no âmbito deste princípio o artigo 11.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (Lei dos Compromissos e 
Pagamentos em Atraso), alínea g) do n.º 1 do artigo 3.º e artigo 14.º da Lei n.º 34/82, de 16 de julho, e ainda o n.º 1 do 
artigo 72.º da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro (LEO). 

91 Cfr. o ofício da Secretaria Regional das Finanças n.º SRF/7654/2023, de 23 de maio. 
92  A culpa, na modalidade de negligência, implica uma censura à conduta do agente, porquanto, em função da qualidade 

e responsabilidade de que está investido, tem o dever de observar e cumprir as normas legais relativas à contratação 
pública e, nessa medida, no caso de não ter sido observado o devido cuidado na verificação da legalidade dos 
procedimentos aquisitivos em causa e, por tal razão, não sendo observadas tais normas, o agente age com culpa. 
Quando o agente, ao atuar, representa como possível a realização de um facto correspondente ao ilícito, mas atua sem 
se conformar com essa realização, estamos perante a negligência consciente  cf. alínea a) do artigo 15.º do Código 
Penal. Já se o agente não chega sequer a representar a possibilidade de realização do facto ilícito, configura-se uma 
atuação mediante negligência inconsciente   
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Em sede de contraditório, contudo, 

que agora 

se demonstram (em anexo) com a execução do orçamento do ano de 2023 por todas as razões 

explanadas no contraditório aqui apresentado e nas melhorias efetivamente implementadas durante 

o ano de 2023.. 

Quanto a este aspeto, o Tribunal93, ponderando os factos de (i) estar suficientemente evidenciado 

que a falta só pode ser imputada ao seu autor a título de negligência; (ii) da ação que se considera 

ilegal, ter uma motivação económica traduzida na opção por uma solução de financiamento menos 

onerosa que a do recurso ao crédito bancário; (iii) a notificação do relatório da Verificação Externa 

da Conta do Tesoureiro de 2021 ter ocorrido em 6 de dezembro de 2022; e de (iv) ter sido fixado o 

dia 31 de maio de 2023 para o Tribunal ser informado sobre o acatamento dado à recomendação 

atinente à utilização transitória das verbas consignadas, considera estarem preenchidos os restantes 

pressupostos cumulativos para a relevação das responsabilidades financeiras sancionatórias antes 

enunciadas, constantes do n.º 9 do artigo 65.º da LOPTC, ou seja: (a) não ter havido antes 

recomendação do Tribunal de Contas ou de qualquer órgão de controlo interno ao serviço auditado 

para correção de irregularidade no procedimento adotado; (b) ser a primeira vez que o Tribunal de 

Contas ou um órgão de controlo interno censuram os autores pela sua prática. 

2.7. Sistema de controlo interno 

No que concerne à implementação e aplicação das normas de controlo interno fixadas no Manual 

de Procedimentos e Funcionamento da Tesouraria do Governo Regional da Madeira (Despacho n.º 

434/2017, de 18 de março de 2016, publicado JORAM, II Série, n.º 190, de 7 de novembro de 2017), 

importa referir que os testes tendentes à confirmação dos procedimentos definidos e dos controlos 

implementados não detetaram quaisquer exceções relevantes, concluindo-se que a Tesouraria do 

Governo Regional apresenta um funcionamento regular.  

Ao nível dos pagamentos, mantêm-se os constrangimentos relatados nas VEC de 2016 a 2021, 

relacionados com a execução das operações de pagamento por parte da Tesouraria do Governo 

Regional94. 

2.8. Recomendação do Relatório n.º 12/2022-VEC/SRMTC 

No âmbito do Relatório n.º 12/2022-VEC/SRMTC, de 2 de dezembro de 2022, referente à Verificação 

Externa à Conta do Tesoureiro do Governo Regional de 2021, o Tribunal, no respetivo ponto 4. 

                                                      
93  Ao abrigo do n.º 9 do artigo 65.º da LOPTC e da alínea c) do n.º 1 do artigo 78.º do Regulamento n.º 112/2018-PG, de 

24 de janeiro (Regulamento do Tribunal de Contas). 
94  As limitações impostas pela Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública  IGCP, E.P.E., obrigam a Tesouraria 

do Governo Regional a agrupar diversos pedidos de autorização de pagamento num único ficheiro, sendo que cada 
um pode, por seu turno, agrupar múltiplas autorizações de despesa, onde se podem cruzar as mais variadas naturezas 
de pagamentos, assim como saídas de diferentes contas bancárias.  

Acresce que, no extrato da conta bancária junto do IGCP, os débitos dos pagamentos de cada ficheiro não surgem 
evidenciados por destinatário ou ordem de pagamento ou outro qualquer critério, mas sim agregados por bloco. Estes 
constrangimentos, além de dificultarem a execução diária das operações de pagamento, complexificam 
significativamente a revisão e o controlo das operações, nomeadamente por entidades externas. 
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recomendou à Secretaria Regional das Finanças o estrito cumprimento das normas 

orçamentais sobre a utilização de saldos bancários e de tesouraria, incluindo os consignados (caso 

a lei o permita), o que implica, em momento anterior ao das operações executadas nesse âmbito, a 

fundamentação concreta e a comprovação expressa do preenchimento dos requisitos legais 

exigidos. . 

Para efeitos de análise do acatamento desta recomendação, a SRMTC, por via da alínea e) do ponto 

5. do relatório, conferiu à Direção Regional do Orçamento e Tesouro da Secretaria Regional das 

Finanças o prazo de até 31 de maio de 2023 para a prestação das informações referentes ao estado 

do acatamento da recomendação formulada.  

Em cumprimento daquela determinação, a 23 de maio de 2023, aquela Direção Regional remeteu o 

ofício n.º SRF/7654/202395, referindo que, em seu entender, 

foram tomadas as medidas necessárias para garantir a correta fundamentação da utilização dos 

fundos consignados ao abrigo do artigo 90.º do Decreto Legislativo Regional que aprovou o 

orçamento para o ano de 2022.  

três premissas cumulativas quanto à utilização dos 

saldos consignados: i. Interesse público ii. Não resultar atraso na entrega de recursos financeiros a 

terceiros iii. O valor ser reposto até ao final do ano económico de 2022. , 

pressagiando que a aludida recomendação não se encontrava, a final, devidamente acatada, uma 

vez que foi clara e expressamente referido no Relatório da VEC de 2021 que os requisitos cumulativos 

de aplicação do artigo 93.º do Orçamento da RAM de 2021 eram quatro96. 

Na sequência dos trabalhos espelhados no ponto 2.6. do presente documento concluiu-se, no 

respeitante ao acatamento da recomendação em causa que, não obstante a melhoria da informação 

subjacente, a recomendação não foi acatada dado o incumprimento das regras atinentes à utilização 

de saldos bancários e de tesouraria, incluindo os consignados. 

Em sede de contraditório, o Secretário Regional das Finanças invoca a de tempo 

que em 2022 se obteve para levar a cabo as melhorias que esta situação impunha. para efeitos de 

acatamento da recomendação formulada pelo Tribunal. Mais invocou que a comprovação do 

de 2022. A resposta por nós enviada, através do ofício n.º 7654, de 23 de maio de 2023, procurou 

evidenciar a melhoria que nos foi possível implementar até ao final do período de 2022. No entanto, 

sublinhamos a exiguidade de tempo que em 2022 se obteve para levar a cabo as melhorias que esta 

situação impunha.  

A posição do Tribunal neste âmbito provém precisamente do teor das alegações constantes do 

mencionado ofício da Secretaria Regional das Finanças n.º SRF/7654/2023, de 23 de maio (posterior 

ao Relatório n.º 12/2022-VEC/SRMTC, de 2 de dezembro de 2022), onde categoricamente se afirma 

as autorizações para a utilização transitória e excecional de fundos consignados ao 

abrigo do artigo 90.º do Orçamento Regional de 2022 ocorreram nos termos da legislação 

                                                      
95 A que foi atribuído o registo de entrada na SRMTC n.º E1525/2023. 
96  i) existência de uma situação de exceção; (ii) munida de interesse público não podendo dar origem 

a qualquer atraso na entrega de recursos financeiros a terceiros o valor utilizado tem de ser reposto até ao 
final do ano económico de 2021. (sublinhado nosso). 



 

  

 

 
 

39 

em vigor. Uma vez que para o seu cabal cumprimento importa comprovar três premissas 

cumulativas Assim, 

consideramos que a recomendação foi acatada e que foram tomadas medidas necessárias para 

garantir a correta fundamentação da utilização dos fundos consignados ao abrigo do artigo 90.º do 

Decreto Legislativo Regional que aprovou o orçamento para o ano de 2022.  

Ou seja, o conteúdo do ofício revela que a Secretaria Regional das Finanças não deu cumprimento 

à recomendação que o Tribunal, de forma clara e expressa, evidenciou no Relatório n.º 12/2022-

VEC/SRMTC, de 2 de dezembro de 2022, designadamente que os requisitos de aplicação do artigo 

93.º do Orçamento da RAM de 2021 (cuja redação é idêntica à do artigo 90.º do Orçamento da RAM 

de 2022) são quatro e não três97. No mencionado ofício é, também, expresso um entendimento final 

no sentido de que a recomendação foi já acatada98 e que foram tomadas as medidas para 

fundamentar corretamente o acionamento do artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022.  

Por fim, em sede de contraditório foi dado conhecimento da emissão de uma ordem de serviço do 

Secretário Regional das Finanças n.º 02/2023, datada de [16 de] junho e um modelo para o qual 

passou a ser obrigatório no sentido de disciplinar, esclarecer e obedecer a todos as exigências 

 

Todavia, embora se trate de uma inovação meritória (ao aumentar a clareza das operações), revela-

se insuficiente (para fundamentar o afastamento da excecionalidade da consignação legal, assim 

como para preencher os requisitos do artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022) a adição da 

interesse 

 

3. CONCLUSÕES  

Tendo em conta o âmbito e o resultado das verificações efetuadas, o Tribunal de Contas conclui que: 

1. A Conta do Tesoureiro do Governo Regional do ano de 2022 (n.º 153/2022) encontra-se instruída 

e organizada de acordo com as instruções aplicáveis, sendo os documentos e valores registados 

nos mapas que compõem a prestação de contas consistentes entre si (cfr. o ponto 2.). 

2. As receitas totais (cerca de 2 mil milhões de euros) observaram um aumento de 388,9 milhões 

de euros (23,6%) relativamente a 2021, enquanto os pagamentos totais (2,2 mil milhões de 

euros), registaram um crescimento de 248,4 milhões de euros (12,9%) face ao período homólogo 

(cfr. os pontos 2.2. e 2.3.).  

                                                      
97  No Relatório n.º 12/2022-VEC/SRMTC, de 2 de dezembro de 2022, p. 17, o Tribunal expressamente referiu, sobre a 

A norma exige, portanto, a verificação cumulativa dos 
seguintes requisitos: (i) existência de uma situação de exceção; (ii) munida de interesse público nos termos acima 
melhor referidos; (iii) não podendo dar origem a qualquer atraso na entrega de recursos financeiros a terceiros; (iv) 
em qualquer caso, o valor utilizado tem de ser reposto até ao final do ano económico de 2021. Caso estes requisitos 
não se encontram cumulativamente preenchidos, não será, portanto, lícito fazer uso dos saldos bancários e de 
tesouraria nos termos desta norma. 

98  Ou seja, ao contrário do afirmado em sede de contraditório, no ofício em que se deu conhecimento ao Tribunal do 
acatamento das recomendações, a Secretaria Regional das Finanças dá a situação como concluída e, portanto, final, e 
não como um processo em curso. 



 
 

  

 

 
 

40 

3. Da análise e conferência efetuadas concluiu-se que os recebimentos, os pagamentos e os saldos, 

inicial e final, de 2022 se encontram fidedignamente refletidos na Demonstração de Desempenho 

Orçamental, exceto quanto: 

a. À desagregação dos saldos de gerência por fontes de financiamento (cfr. o ponto 2.1.); 

b. À incorreta classificação de uma receita (332 342,88  R.08.01.01  Prémios, taxas 

por garantias de risco e diferenças de câmbio seguro-caução, 

no âmbito de uma empreitada, R.13.01.01  

Indemnizações cfr. o ponto 2.2.); 

c. Ao procedimento estipulado pelo manual da Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso, de efetuar o registo dos compromissos para um período deslizante de três meses, que 

não foi cumprido em 9 dos 12 meses de 2022 pela Direção Regional de Administração Escolar 

(cfr. o ponto 2.3.); 

d. Ao processo de despesa elaborado pela Direção Regional de Estradas relativo ao pagamento 

da fatura n.º FT 1/201, emitida pela Viaexpresso  Concessionária de Estradas VIAEXPRESSO 

da Madeira, S.A., que não respeitou o estipulado n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 

127/2012, de 21 de junho, uma vez que a autorização de despesa, o cabimento e o 

compromisso foram registados em data posterior à emissão da referida fatura (cfr. o ponto 

2.3.). 

4. A análise das transferências entre contas bancárias do Governo Regional, realizadas ao abrigo do 

artigo 90.º do Orçamento da RAM de 2022, que totalizaram 162,3 milhões de euros, revelou o 

acionamento desta norma por via de procedimentos decisórios internos carecidos da adequada 

fundamentação do preenchimento dos requisitos cumulativos inerentes, tendo sido efetuadas 

reposições de transferências após o termo do ano económico, num total de 30,3 milhões de euros 

(cfr. o ponto 2.6.). 

5. Permanecem os constrangimentos relacionados com os pagamentos através de contas bancárias 

junto da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública  IGCP, E.P.E. que, além de 

dificultarem a execução diária das operações de pagamento, complexificam significativamente a 

revisão e o controlo das operações, nomeadamente por entidades externas (cfr. o ponto 2.7.). 

6. Apesar das melhorias instrutórias dos procedimentos, considera-se que não foi dado adequado 

acatamento à recomendação formulada à Secretaria Regional das Finanças no Relatório n.º 

12/2022-VEC/SRMTC, de 2 de dezembro, que visava o estrito cumprimento das normas 

orçamentais sobre a utilização de saldos bancários e de tesouraria, incluindo os consignados 

(caso a lei o permita), o que implica, em momento anterior ao das operações executadas nesse 

âmbito, a fundamentação concreta e a comprovação expressa do preenchimento dos requisitos 

legais exigidos. (cfr. o ponto 2.8.).

4. RECOMENDAÇÕES 

No contexto da matéria exposta no documento, o Tribunal de Contas reitera a recomendação, ao 

Secretário Regional das Finanças, do estrito cumprimento das normas orçamentais sobre a 

utilização de saldos bancários e de tesouraria, incluindo os consignados (caso a lei o permita); o 
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que implica, em momento anterior ao das operações executadas nesse âmbito, a fundamentação 

concreta e a comprovação expressa do preenchimento dos requisitos legais exigidos. 

5. DECISÃO 

Pelo exposto, decido, em sessão ordinária da Secção Regional da Madeira do Tribunal 
de Contas e ao abrigo do disposto no artigo 105.º n.º 1 da LOPTC, o seguinte: 

a) Aprovar, com os pareceres favoráveis dos assessores, o presente Relatório de auditoria e a 
reiteração da Recomendação nele formulada; 

b) Relevar, ao abrigo do disposto no artigo 65.º n.º 9 da LOPTC, a responsabilidade financeira 
pela factualidade enunciada no ponto 2.6.; 

c) Ordenar que um exemplar deste relatório seja remetido: 

¶ Ao Secretário Regional das Finanças; 

¶ À Diretora Regional do Orçamento e Tesouro; 

¶ Ao Diretor de Serviços do Tesouro;  

¶ Ao Diretor de Serviços de Informação e Análise Contabilística. 

d) Entregar um exemplar deste relatório ao magistrado do Ministério Público junto desta 
Secção Regional, nos termos dos artigos 29.º n.º 4 e 57.º n.º 1 da LOPTC, aplicáveis por força 
do disposto no artigo 55.º n.º 2 da mesma LOPTC; 

e) Determinar que a Secretaria Regional das Finanças informe a Secção Regional da Madeira 
do Tribunal de Contas, até ao dia 30 de junho de 2024, sobre quais as diligências efetuadas 
para dar acolhimento à Recomendação que se reitera no presente Relatório, enviando a 
correspondente documentação comprovativa; 

f) Fixar os emolumentos devidos pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro em , 
de acordo com o previsto no artigo 18.º do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal 
de Contas99, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.os 139/99, de 28 de agosto e 3-B/2000, de 4 de abril (cfr. o Anexo 
III). 

g) Mandar divulgar o presente Relatório no sítio do Tribunal de contas na Internet, bem como 
na Intranet, após a devida notificação das entidades supramencionadas. 

 

Funchal, Região Autónoma da Madeira, aos 30 dias do mês de novembro de 2023. 

 

                                                      
99 Segundo o artigo 2.º, n.º 3, deste diploma, o valor de referência corresponde ao índice 100 da escala indiciária do 
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I. Alegações produzidas em sede de exercício do contraditório  
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(Anexo I do contraditório) 
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(Anexo II do contraditório) 
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